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BLOCO I 

 
Direito Individual e Coletivo do Trabalho 

 
1. Considerando a importância da figura do dirigente sindical para o aprimoramento da relação capital e trabalho, o ordenamento ju-

rídico estabelece medidas de proteção contra eventual arbitrariedade empresarial. Nesse contexto: 
 
 I. Considera-se cargo de direção ou de representação sindical aquele cujo exercício decorre de eleição, a ser realizada na 

forma prevista em lei.  
 
 II. Fica vedada a dispensa do empregado sindicalizado, a partir do momento do registro de sua candidatura a cargo de dire-

ção ou representação de entidade sindical, até um ano após o final do seu mandato, caso seja eleito, inclusive como su-
plente, salvo se cometer falta grave nos termos da lei. 

 
 III. O tempo em que o empregado se ausentar do trabalho no desempenho das funções inerentes ao cargo de direção é con-

siderado sempre como de licença remunerada. 
 
 IV. O empregado eleito para o cargo de administração sindical ou representação profissional, inclusive junto a órgão de deli-

beração coletiva, não poderá ser impedido do exercício de suas funções, nem transferido para lugar ou mister que lhe di-
ficulte ou torne impossível o desempenho das suas atribuições sindicais. 

 
 V. O empregado de categoria diferenciada eleito dirigente sindical só goza de estabilidade se exercer na empresa atividade 

pertinente à categoria profissional do sindicato para o qual foi eleito dirigente. 
 
 Está INCORRETO o que consta APENAS em 
 

(A) III e IV.  

(B) II e V. 

(C) I e III. 

(D) I e V. 

(E) II e IV. 
 

 
2. Em relação ao alcance da negociação coletiva de trabalho, com fundamento no entendimento pacífico da jurisprudência do TST,  
 

(A) é válida a redução do intervalo intrajornada por meio de regular negociação coletiva. 
 
(B) a pactuação em norma coletiva conferindo caráter indenizatório à verba auxílio-alimentação não altera a natureza salarial 

da parcela, instituída anteriormente, para aqueles empregados que, habitualmente, já percebiam o benefício. 
 
(C) é válido o instrumento normativo que, regulando situações pretéritas, estabelece jornada de oito horas para o trabalho em 

turnos ininterruptos de revezamento. 
 
(D) é válida cláusula de convenção ou acordo coletivo que elastece o limite de cinco minutos que antecedem e sucedem a jor-

nada de trabalho para fins de apuração das horas extras. 
 
(E) empregado integrante de categoria diferenciada tem direito de haver do empregador vantagens previstas em instrumento 

coletivo aplicável à categoria diferenciada, em tudo o que não seja incompatível com o instrumento coletivo aplicável à ca-
tegoria preponderante. 

 

 
3. A Constituição Federal estabelece em seu artigo 8

o
, inciso I, que “a lei não poderá exigir a autorização do Estado para a funda-

ção de sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao Poder Público a interferência e a intervenção na orga-
nização sindical”. Em relação ao tema, considere: 

 
 I. O registro sindical é obtido mediante depósito dos estatutos no Cartório de Registro de Títulos e Documentos, oportuni-

dade em que a associação obtém personalidade civil e consequentemente sindical, conforme entendimento do Supremo 
Tribunal Federal. 

 
 II. O registro sindical perante o Ministério do Trabalho somente se impõe se a entidade sindical resultar de eventual des-

membramento da base territorial. 
 
 III. A estrutura sindical brasileira adota um modelo horizontal herdado da legislação italiana, à época do governo de Getúlio 

Vargas, não havendo hierarquia entre os órgãos sindicais que, no entanto, precisam ser devidamente registrados no Mi-
nistério do Trabalho. 

 
 IV. As Centrais Sindicais, por não integrarem a estrutura sindical brasileira, não são amparadas pela previsão constitucional 

de vedação de interferência e intervenção do Poder Público, necessitando de autorização do Ministério do Trabalho para 
atuarem. 

 
 V. De acordo com o entendimento pacificado pelo Supremo Federal, até que a lei venha a dispor a respeito, incumbe ao Mi-

nistério do Trabalho proceder ao registro das entidades sindicais e zelar pela observância do princípio da unicidade. 
 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) V.  

(B) II e V. 

(C) I. 

(D) II, III e IV. 

(E) I e IV. 
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4. Sobre o cargo de confiança bancário, de acordo com o entendimento pacífico da jurisprudência do TST,  
 
(A) considerando que a norma coletiva da categoria prevê gratificação de exercício de função de confiança bancário no valor 

de cinquenta por cento do salário do posto efetivo, o fato de Sandoval, exercente de cargo de confiança, receber gratifica-
ção equivalente a um terço do salário do posto efetivo faz com que o mesmo tenha direito de receber as horas extraordi-
nárias além da sexta. 

 
(B) embora desde o início de vigência do seu contrato de trabalho Devonildo exerça cargo de confiança bancário, somente a 

partir do terceiro ano de trabalho passou a receber gratificação de um terço do salário do posto efetivo, razão pela qual tem 
direito a receber as horas extraordinárias excedentes da sexta em relação aos dois primeiros anos do contrato. 

 
(C) o fato de Roberval exercer cargo de confiança bancário e receber gratificação não inferior a um terço de seu salário não 

lhe retira o direito ao recebimento das duas horas extraordinárias excedentes da sexta. 
 
(D) Josiel exerce a função de caixa executivo e recebe gratificação superior a um terço do salário do posto efetivo, razão pela 

qual é considerado exercente de cargo de confiança e não tem direito ao recebimento das duas horas extraordinárias além 
da sexta. 

 
(E) Claudina, na condição de advogada do banco, trabalhando no departamento jurídico do mesmo, exerce cargo de confiança 

e não tem direito às duas horas extraordinárias excedentes da sexta.  
 

 
5. Sobre consórcio de empregadores, considere: 

 
 I. O consórcio de empregadores é figura relativamente nova no direito brasileiro e encontra regulação legal restrita ao am-

biente rural. Sua institucionalização atende aos anseios não só dos empregadores, mas, também, àqueles dos trabalha-
dores, a uns e outros resguardando contra vicissitudes decorrentes das atividades peculiares ao campo, naturalmente 
descontínuas. 

 
 II. O consórcio simplificado de produtores rurais é formado pela união de produtores rurais pessoas físicas, que outorgam a 

um deles poderes para contratar, gerir e demitir trabalhadores para prestação de serviços, exclusivamente, aos seus inte-
grantes. 

 
 III. O Direito do Trabalho não permite que se deixe o empregado ao desamparo; consequentemente, se o exame da situação 

concreta revela que a prestação de serviços se desenvolveu em violação das normas trabalhistas, não pode o produtor 
rural, que usufruiu daquele benefício, eximir-se de sua responsabilidade para com o empregado. Assim, os demais inte-
grantes do consórcio, além daquele a quem tenham sido outorgados os poderes previstos em lei, têm responsabilidade 
subsidiária pelos direitos trabalhistas dos empregados. 

 
 IV. O consórcio de empregadores rurais ganha corpo com o pacto de solidariedade, registrado em cartório de títulos e documentos 

e que deverá conter a identificação de cada produtor, seu endereço pessoal e o de sua propriedade rural, também com o 
respectivo registro no INCRA ou informações relativas a parceria, arrendamento ou equivalente e a matrícula no INSS de cada 
um dos produtores rurais. Ainda, o consórcio deverá ser matriculado no INSS em nome do empregador a quem hajam sido 
outorgados os poderes. 

 
 Está correto o que consta APENAS em 

 
(A) III e IV.  

(B) I, II e IV. 

(C) I e II. 

(D) I, III e IV. 

(E) I, II e III. 

 

 
6. Em razão do não atendimento pelo empregador de reivindicações no que tange a aumento salarial e a concessão de benefícios, 

após assembleia geral que deliberou sobre a paralisação coletiva da prestação de serviços, os empregados iniciam uma greve. 
Considerando-se tratar-se de empresa farmacêutica que produz, distribui e comercializa medicamentos, e que, embora as reivin-
dicações decorressem de fato novo, havia acordo coletivo em vigor, a greve caracteriza-se como abuso de direito porque 
 
(A) não foi comunicada ao empregador com antecedência mínima de quarenta e oito horas da paralisação. 
 
(B) o sindicato deveria primeiramente levar o conflito à arbitragem, eis que não se trata de hipótese em que há impossibilidade 

justificada de recurso a via arbitral. 
 
(C) foi deflagrada na vigência de acordo coletivo, não importando que as reivindicações sejam motivadas pela superveniência 

de fato novo. 
 
(D) não foi deflagrada imediatamente após a comunicação do empregador sobre o não atendimento das reivindicações, tendo 

sido iniciada somente após a assembleia sindical. 
 
(E) não foi comunicada ao empregador e aos usuários dos serviços com antecedência mínima de setenta e duas horas da 

paralisação. 
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7. Marcos trabalha para a empresa A das 9:00 horas às 18:00 horas, com uma hora de intervalo para refeição e descanso, de se-
gunda a sexta-feira, e aos sábados, das 9:00 horas às 13:00 horas. Existe acordo individual de compensação de jornada. Em 
razão do aumento extraordinário de serviços, por determinação da empresa, Marcos trabalhou na quinta-feira, das 9:00 horas às 
21:00 horas, com uma hora de intervalo para refeição e descanso e, na sexta-feira, iniciou a prestação de serviços às 
06:00 horas, laborando até às 18:00 horas, com uma hora de intervalo. No domingo, dia do seu descanso semanal remunerado, 
Marcos trabalhou das 9:00 horas às 17:00 horas, com uma hora de intervalo para refeição e descanso, porque a empresa estava 
de mudança. Marcos trabalhou durante toda a semana seguinte, sem qualquer dia de folga. Marcos tem direito a 

 
(A) quatro horas extras referentes ao trabalho na quinta-feira, com adicional de 50% sobre o valor da hora normal, mais duas 

horas extras relativas às horas subtraídas do intervalo interjornadas e oito horas referentes ao trabalho no dia do descanso 
semanal remunerada, remuneradas em dobro. 

 
(B) três horas extras referentes ao trabalho na quinta-feira, com adicional de 50% sobre o valor da hora normal, mais duas 

horas extras relativas às horas subtraídas do intervalo interjornadas. Como há acordo individual de compensação de jor-
nada, as horas referentes ao trabalho no repouso semanal remunerado podem ser levadas ao banco de horas para serem 
compensadas posteriormente. 

 
(C) três horas extras referentes ao trabalho na quinta-feira, três horas extras referente ao trabalho na sexta-feira e duas horas 

extras relativas às horas subtraídas do intervalo interjornadas, todas com adicional de 50% sobre o valor da hora normal, 
mais sete horas remuneradas em dobro referentes ao trabalho no dia do descanso semanal remunerado. 

 
(D) quatro horas extras referentes ao trabalho na quinta-feira, três horas extras referente ao trabalho na sexta-feira e 

duas horas extras relativas às horas subtraídas do intervalo interjornadas, todas com adicional de 50% sobre o valor da 
hora normal, mais oito horas remuneradas em dobro referentes ao trabalho no dia do descanso semanal remunerado. 

 
(E) três horas extras referentes ao trabalho na quinta-feira, mais duas horas extras relativas às horas subtraídas do intervalo 

interjornadas todas com adicional de 50% sobre o valor da hora normal sete horas referentes ao trabalho no dia do 
descanso semanal remunerada, remuneradas em dobro. 

 

 
8. Joaquina foi contratada como copeira, para cumprimento de jornada de 6 horas diárias e 30 horas semanais e com salário mensal 

de R$ 600,00, montante inferior ao piso salarial fixado em instrumento coletivo, no valor de R$ 850,00. Considerando que a jornada 
máxima cumprida pelos empregados da categoria é de 8 horas diárias e 44 horas semanais, Joaquina, em relação a todo o período 
laborado, 

 
(A) não tem direito às diferenças salariais e reflexos, porque, segundo a jurisprudência do TST, havendo a contratação para 

cumprimento de jornada reduzida, inferior à previsão constitucional de 8 horas diárias e 44 horas semanais, é lícito o pa-
gamento de piso salarial proporcional ao tempo trabalhado. 

 
(B) não tem direito às diferenças salariais e reflexos, porque a jurisprudência do TST adotou entendimento permitindo o paga-

mento proporcional quando o empregado tiver sido contrato por tempo parcial, com jornada máxima de 30 horas na sema-
na. 

 
(C) tem direito às diferenças salariais e reflexos, porque a redução salarial foi ilícita, não se compatibilizando com o ordena-

mento jurídico. 
 
(D) tem direito às diferenças salariais e reflexos, porque a jurisprudência do TST adotou entendimento não permitindo o paga-

mento proporcional do salário em qualquer hipótese. 
 
(E) tem direito às diferenças salariais e reflexos, porque a jurisprudência do TST adotou entendimento não permitindo o paga-

mento proporcional, exceto se o empregado tiver sido contrato por tempo parcial, com jornada máxima de 25 horas na se-
mana. 

 

 
9. Jurandir foi contratado pelo Município de Cuiabá para exercer a função de vigia noturno nos quadros da Administração pública 

municipal, sem se submeter a concurso público. Trabalhou por dois anos e meio, com jornada de 2
a
 a 6

a
 feira das 18 horas até 

às 6 horas do dia seguinte e também dois sábados e dois domingos por mês, no mesmo horário. Dispensado sem justa causa, 
pretende o recebimento de verbas rescisórias, de FGTS, de férias acrescidas da gratificação de 1/3, de 13

o 
salários, das horas 

laboradas além da jornada normal, de adicional noturno e de indenização por danos morais em razão da ilicitude da contratação. 
Nesse contexto, Jurandir 

 
(A) não tem direito de receber qualquer verba trabalhista, tendo em vista a nulidade do contrato de trabalho decorrente da con-

tratação sem a prévia aprovação em concurso público, nem tampouco a indenização por dano moral pretendida. 
 
(B) não tem direito de receber qualquer verba trabalhista, tendo em vista a nulidade do contrato de trabalho decorrente da con-

tratação sem a prévia aprovação em concurso público, mas tem direito à indenização por dano moral pretendida. 
 
(C) tem direito ao recebimento dos direitos pretendidos, tendo em vista que o contrato de trabalho, por ter vigorado por mais 

de dois anos, tornou-se válido, não importando o fato de não ter havido prévia aprovação em concurso público. 
 
(D) tem direito ao recebimento apenas de FGTS, das férias vencidas, acrescidas da gratificação de 1/3, das horas laboradas 

além da jornada normal e do adicional noturno, tendo em vista que o contrato de trabalho é nulo em razão da contratação 
sem a prévia aprovação em concurso público. 

 
(E) tem direito de receber apenas o FGTS e todas as horas laboradas além da jornada normal, tendo em vista que o contrato 

de trabalho é nulo em razão da contratação sem a prévia aprovação em concurso público. 
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10. Analise as proposições abaixo: 
 
 I. Em razão das restrições constitucionais impostas à 

Administração pública, não se pode falar em equi-
paração salarial entre empregados de sociedade de 
economia mista. 

 

 II. O pagamento de adicional de periculosidade em va-

lor inferior ao previsto em lei, efetuado por mera li-
beralidade da empresa, não dispensa a realização 
de perícia para constatação da existência de condi-
ção perigosa de trabalho, tendo em vista tratar-se 
de prova obrigatória e, ainda, da restrição imposta 
por lei às hipóteses de periculosidade. 

 

 III. Empregado dispensado sem justa causa no mês de 

setembro tem direito à participação nos lucros e re-
sultados de forma proporcional aos meses trabalha-
dos, tendo em vista que concorreu para os resulta-
dos positivos da empresa no ano. 

 

 IV. É devido o pagamento em dobro da remuneração de 
férias, incluído o terço constitucional, quando não 
respeitado o prazo legal para pagamento das mes-
mas, ainda que o gozo tenha se dado na época pró-
pria. 

 

 V. Não têm direito ao adicional de periculosidade os 

tripulantes e demais empregados em serviços au-
xiliares de transporte aéreo que permanecem a bor-
do de aeronave no momento do abastecimento da 
mesma. 

 
 De acordo com a jurisprudência pacífica do TST, está 

INCORRETO o que consta APENAS em 
 

(A) I e II.  
 
(B) I e V. 

 
(C) III, IV e V. 
 
(D) II, III e IV. 
 
(E) I, II e V. 

_________________________________________________________ 
 

11. Desde sua contratação, ocorrida em 20/03/2013, até a 
rescisão do contrato de trabalho em 04/06/2015, Paulino 
recebeu mensalmente verba intitulada prêmio por assidui-
dade, sobre a qual não foram pagos os reflexos nas de-
mais verbas trabalhistas, tendo em vista que o emprega-
dor entende que referido pagamento não tem natureza sa-
larial. Considerando a situação fática descrita, os reflexos 

 
(A) não são devidos, porque a verba foi paga por libera-

lidade, o que afasta sua natureza jurídica salarial. 
 

(B) são devidos, mas somente a partir de um ano após o 
início do seu pagamento, quando a habitualidade 
resta caracterizada para fins de definição de nature-
za salarial da verba. 

 

(C) são devidos, porque qualquer pagamento feito a títu-
lo de assiduidade tem natureza salarial. 

 

(D) não são devidos, porque qualquer pagamento feito a 
título de assiduidade não tem natureza salarial. 

 

(E) são devidos, porque o pagamento habitual e periódi-
co é determinante para caracterizar a natureza sala-
rial da verba. 

12. No período entre janeiro de 2011 e setembro de 2013, 
Marinete trabalhou no laboratório de análise de carne 
como analista sensorial, recebendo salário mensal de 
R$ 2.000,00. A partir de outubro de 2013 passou a traba-
lhar no setor administrativo, exercendo as funções de 
assistente de compras, recebendo o mesmo salário. No 
período em que trabalhou como analista sensorial, duas 
vezes por dia adentrava na área frigorífica de produção da 
carne para retirar amostras, lá permanecendo por 30 mi-
nutos em cada uma das vezes, sem utilização de equipa-
mentos de proteção individual. A partir de outubro de 
2013, com a ida de Marinete para outro setor, Anacleto 
passou a trabalhar no laboratório de análise de carne co-
mo analista sensorial, exercendo as mesmas funções que 
Marinete e recebendo salário mensal de R$ 2.600,00.  

 
 De acordo com o contexto acima, considere: 
 
 I. Marinete tem direito à equiparação salarial com 

Anacleto, tendo em vista o exercício das mesmas 
funções e, ainda, que ambos estão a serviço do 
empregador, concomitantemente. 

 
 II. Marinete não tem direito à equiparação salarial com 

Anacleto, tendo em vista que o exercício das mes-
mas funções não se deu simultaneamente, já que 
somente após o cargo ter ficado vago Anacleto 
assumiu o mesmo. 

 
 III. Marinete poderá ter direito ao recebimento de adi-

cional de insalubridade, tendo em vista o exercício 
de atividades em ambiente frio, devendo ser consi-
derado pela perícia a ser realizada no ambiente de 
trabalho o tempo de exposição ao agente insalubre. 

 
 IV. Marinete deve continuar a receber o adicional de in-

salubridade mesmo após ter ido trabalhar no setor 
administrativo, pois o respectivo valor incorporou-se 
à sua remuneração, tendo em vista o recebimento 
mensalmente por mais de dois anos.  

 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) I e IV.  
 
(B) I, II e IV. 
 
(C) II e III. 
 
(D) I, II e III. 
 
(E) II, III e IV. 

_________________________________________________________ 
 

13. Reginaldo é diretor da empresa GAR Transportadora, 
sendo transferido pelo empregador de Cuiabá-MT para 
Belém-PA. Em relação à referida transferência,  

 
(A) a mesma só será válida com a concordância ex-

pressa de Reginaldo. 
 
(B) a mesma só será válida se houver cláusula expressa 

de transferência prevista no contrato de trabalho de 
Reginaldo. 

 
(C) ainda que a mesma seja provisória, por ser exer-

cente de cargo de confiança Reginaldo não tem di-
reito ao adicional de transferência. 

 
(D) a mesma será válida independentemente de concor-

dância de Reginaldo, desde que haja real necessi-
dade de serviço. 

 
(E) por ser exercente de cargo de confiança, Reginaldo 

só terá direito ao adicional de transferência se a 
mesma for definitiva. 
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14. No que se refere ao aviso prévio, considere: 
 
 I. Sendo o aviso prévio a comunicação antecipada da 

parte que deseja romper o contrato de trabalho, a 
ocorrência de enfermidade do empregado impede a 
extinção do contrato, porque o mesmo passa, auto-
maticamente, a ser detentor de estabilidade no em-
prego.  

 
 II.  No 1

o
 dia do aviso prévio dado pelo empregador, a 

empregada sofre pequeno acidente no pátio da em-
presa e, durante a semana, ainda no hospital, é 
confirmado seu estado gestacional de sete sema-
nas. Tal fato invalida a concessão do aviso prévio, 
ante a incompatibilidade de tal instituto e a garantia 
de emprego. 

 
 III. O empregado somente pode ser dispensado por 

justa causa no curso do aviso prévio se a falta gra-
ve tiver sido reconhecida judicialmente em sede de 
inquérito para apuração de falta grave. 

 
 IV. A cessação das atividades da empresa não exclui, 

por si só, o direito do empregado ao aviso prévio. 
 
 V. Ao aviso prévio serão acrescidos três dias por ano 

de serviço prestado na mesma empresa, até o má-
ximo de sessenta dias, perfazendo um total de até 
noventa dias. 

 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) III, IV e V. 

(B) I, II, IV e V. 

(C) I, III e V. 

(D) II, IV e V. 

(E) I, II, III e IV. 

_________________________________________________________ 
 

15. Com base na legislação vigente e na jurisprudência domi-
nante do TST, considere: 

 
 I. Excedendo de seis horas o trabalho, será obrigató-

rio um intervalo de quinze minutos quando a dura-
ção ultrapassar quatro horas.  

 
 II. Considera-se ilegal substituir o período que se re-

duz da jornada de trabalho, no aviso prévio, pelo 
pagamento das horas correspondentes.  

 
 III. A prestação de serviços a mais de uma empresa do 

mesmo grupo econômico, durante a mesma jorna-
da de trabalho, caracteriza a coexistência de mais 
de um contrato de trabalho.  

 
 IV. Chefes de departamento e chefes de filiais não es-

tão legalmente excetuados do cumprimento da du-
ração normal do trabalho de oito horas diárias.  

 
 V. Os intervalos concedidos pelo empregador na jor-

nada de trabalho, não previstos em lei, representam 
tempo à disposição da empresa, remunerados co-
mo serviço extraordinário, se acrescidos ao final da 
jornada. 

 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) II e V.  

(B) I, III e IV. 

(C) I, II e III. 

(D) II, IV e V. 

(E) III e IV. 

16. Considerando a jurisprudência pacífica do TST, considere: 
 
 I. Reconhecida a culpa recíproca na rescisão do con-

trato de trabalho, o empregado tem direito a 50% 
do valor do FGTS, do aviso prévio, do décimo ter-
ceiro salário e das férias proporcionais. 

 
 II. É devida a remuneração do repouso semanal e dos 

dias feriados ao empregado comissionista, ainda 
que pracista. 

 
 III. A remuneração das férias do tarefeiro deve ser cal-

culada com base na média da produção do período 
aquisitivo, aplicando-se-lhe a tarifa da data da con-
cessão. 

 
 IV. O cancelamento da aposentadoria por invalidez 

após cinco anos de afastamento do empregado im-
plica na rescisão do contrato de trabalho. 

 
 V. Na ação que objetive corrigir desvio funcional e na 

ação em que se pleiteie reenquadramento, a pres-
crição só alcança as diferenças salariais vencidas 
no período de 5 anos que precedeu o ajuizamento.  

 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) II e III. 

(B) IV e V. 

(C) I, IV e V. 

(D) II, III e IV. 

(E) I e II. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Administrativo 
 

17. A diretoria de uma empresa estatal estadual firmou regular 
convênio com o governo estadual para implementação de 
programa de diagnóstico e instalação de sistema para 
controle da pressão e vazão de água, agregado a política 
de conscientização para redução do consumo de água. 
Recebidos os recursos para dar início aos trabalhos, o di-
retor financeiro destinou o montante para fazer frente à fo-
lha de pessoal, diante da proximidade da data de paga-
mento e da ausência de recursos em caixa. Para equa-
cionar a utilização dos recursos, contraiu empréstimo junto 
ao BNDES, sob o fundamento de que o programa em 
questão fazia parte do pacote de medidas de desenvol-
vimento para enfrentar a crise hídrica, uma vez que o 
mesmo crédito não seria concedido caso a finalidade 
fosse o pagamento da folha de pessoal. A atuação do 
administrador   
(A) pode constituir ato de improbidade, sob qualquer de 

suas modalidades, pois é vedada a realização de 
operações financeiras pelas empresas estatais, 
tendo em vista que representariam onerar o agente 
político que autorizou sua criação.  

 
(B) pode constituir ato de improbidade, sob a modalida-

de dos atos que atentam contra os princípios da 
Administração pública, estando demonstrado, inclu-
sive, o dolo necessário à configuração do tipo legal.  

 
(C) constitui ato de improbidade que causa prejuízo ao 

erário, tendo em vista que a fungibilidade dos recur-
sos financeiros não justifica o emprego do numerário 
em finalidade distinta da originalmente prevista, sal-
vo se fosse caso de contratação de consórcio. 

 
(D) não constitui ato de improbidade passível de exigir 

responsabilização dos agentes públicos, incidindo o 
poder hierárquico e disciplinar para punição dos 
responsáveis e objetivamente em face apenas da 
pessoa jurídica que contraiu o empréstimo. 

 
(E) constitui infração administrativa, mas não se con-

substancia em ato de improbidade, tendo em vista 
que somente os administradores da Administração 
direta estão sujeitos à Lei de improbidade. 
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18. O regime jurídico de direito público abrange a impenhorabilidade e a imprescritibilidade dos bens públicos, o que, em relação à 
Administração Direta e à Indireta, significa que 

 
(A) a impenhorabilidade dos bens públicos não afasta a possibilidade de constrição de recursos públicos em moeda corrente 

para créditos de natureza alimentar, excepcionando o regime de execução por meio de precatórios. 
 
(B) a imprescritibilidade incide sobre os bens públicos, para impedir a aquisição por usucapião, mas não se confunde com a 

imprescritibilidade do direito da Fazenda Pública propor ações de ressarcimento do erário por atos de improbidade 
administrativa. 

 
(C) em razão das funções administrativas sempre visarem ao bem comum, as ações judiciais de particulares contra a Fazen-

da Pública são imprescritíveis. 
 
(D) a impenhorabilidade dos bens públicos abrange o patrimônio das autarquias, empresas públicas e sociedades de econo-

mia mista, excluído o das fundações, porque estão sujeitas a regime jurídico de direito privado. 
 
(E) o direito da Fazenda Pública propor ações judiciais em face de pessoas jurídicas de direito público ou privado, bem como 

de pessoas físicas, é imprescritível, em observância ao princípio da indisponibilidade dos bens públicos. 
 

 
19. Considere a existência de regular norma federal disciplinando alguns requisitos para fabricação de alimentos para consumo hu-

mano, em especial no que concerne à exigência de presença de profissional da área de nutrição, com registro no conselho de 
classe, como integrante do quadro de funcionários da empresa. Um determinado Município que integra importante região in-
dustrial do setor alimentício organizou um programa de acompanhamento e fiscalização de todas as empresas desse segmento 
sediadas em seus limites, no Município, para conferir o atendimento da norma federal. O Ministério Público, contudo, instaurou 
inquérito civil para apurar a atuação do Município. Esse cenário e seus desdobramentos 

 
(A) dependeriam de autorização judicial para a efetiva lavratura de auto de infração e imposição de penalidade, equiparando-

se o poder fiscalizatório da Administração pública ao poder investigatório do Ministério Público no inquérito civil, desprovi-
dos de autoexecutoriedade. 

 
(B) estão de acordo com o ordenamento jurídico no caso de não ser lavrado nenhum auto de infração, nem adotada nenhuma 

medida coercitiva ou repressiva até o término do processo administrativo ou do inquérito civil, tendo em vista que a 
unilateralidade da competência exercida tornaria mais difícil ao autuado refutar as alegações que lhe forem impostas. 

 
(C) possuem amparo no ordenamento jurídico brasileiro, estando o Município no exercício de seu poder de polícia, que per-

mite a fiscalização da regularidade da execução das atividades industriais em seu território, nos termos da lei, bem como 
compete ao Ministério Público o controle externo da atuação da Administração pública. 

 
(D) excederam os limites dos poderes investigatórios do Ministério Público, tendo em vista que a instauração de inquérito civil 

se cinge ao controle de legalidade, não permitindo ingressar na seara discricionária que permeia a atuação de polícia da 
Administração pública no caso concreto. 

 
(E) somente poderiam ter amparo no ordenamento jurídico brasileiro no caso de haver delegação expressa da União ao Muni-

cípio, por meio da mesma norma federal que disciplinou a fabricação de alimentos, não sendo permitido a este último ente 
federado o exercício de poder de polícia para aferição e conformação ao atendimento da legislação federal e demais 
normas pertinentes. 

 

 
20. Era janeiro e, portanto, época de férias escolares. Os alunos da escola de ensino fundamental municipal de uma cidade litorânea 

participavam de um campeonato de natação, que consistia em uma travessia de 3 km, largando da praia em direção a uma co-
nhecida ilha, onde era o ponto de chegada. A competição é anualmente organizada pela Municipalidade, mas nessa edição con-
tou com patrocínio de empresa detentora de tradicional marca de protetores solares, possibilitando sensível melhoria nos equi-
pamentos de segurança, fiscalização e resgate ao longo de todo o trajeto, além de disponibilização de embarcações de apoio 
aos nadadores.  

 
 Não obstante, durante o trajeto um dos alunos acabou não resistindo à força da corrente marítima e se afastou do grupo. Cons-

tatado o desaparecimento e, horas após o início das buscas, noticiado o acidente fatal, a família da vítima, inconformada,  
 

(A) deve demandar judicialmente a União Federal, responsável jurídica, por ser a titular do domínio das praias e do mar, exis-
tindo, em decorrência, dever de vigilância, facultado, ainda, litisconsórcio ativo com a empresa patrocinadora do evento, 
responsável financeira pelos danos. 

 
(B) pode demandar a Municipalidade, demonstrando o nexo de causalidade entre a má prestação do dever de salvaguardar e 

vigiar os nadadores, na qualidade de organizadora do evento, e os danos experimentados pela vítima, pleiteando respon-
sabilização objetiva, incluídos danos morais, embora não haja submissão à teoria do risco integral. 

 
(C) pode demandar judicialmente os patrocinadores do evento, tendo em vista que foram os responsáveis pela equipe de 

segurança e salvamento, para responsabilizá-los objetivamente pelos danos morais e materiais sofridos. 
 
(D) não possui direito à indenização, tendo em vista que o aluno se inscreveu voluntariamente na competição, sendo o exclu-

sivo responsável pela sua condição física e capacidade de conclusão do trajeto. 
 
(E) deve demandar a Municipalidade, em razão de se tratar de aluno de escola municipal e, portanto, com vínculo jurídico di-

reto, respondendo objetivamente pelos danos materiais ocorridos, excluídos eventuais danos morais em razão do evento 
danoso ter se dado fora das dependências escolares e do período regular de aulas, quando o risco é integralmente 
assumido pelo ente político. 
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21. O Supremo Tribunal Federal assentou, no RE 414426-SC, que  
 

 Nem todos os ofícios ou profissões podem ser condicionadas ao cumprimento de condições legais para o seu exercício. A regra 

é a liberdade. Apenas quando houver potencial lesivo na atividade é que pode ser exigida inscrição em conselho de fiscalização 

profissional. A atividade de músico prescinde de controle. Constitui, ademais, manifestação artística protegida pela garantia da li-

berdade de expressão.  

 

 A decisão proferida traduz a atuação da Administração pública 
 

(A) quando do exercício de atividade econômica, tendo em vista que se trata de regulamentar atividade privada com fins lucrativos. 
 

(B) por meio de suas autarquias regulamentadoras, sujeitas a regime jurídico de direito híbrido e no exercício de seu poder de 
polícia, porque destinadas ao controle, regulamentação, fiscalização e tributação de atividades profissionais. 

 

(C) no exercício do seu poder de polícia, que deve, não obstante condicione e limite os direitos individuais dos administrados, 
fazê-lo apenas quando necessário e com base na legislação pertinente. 

 

(D) no exercício de seu poder normativo originário, quando institui regras para autorizar e regulamentar profissões e atividades 
profissionais autônomas. 

 

(E) por meio de suas autarquias reguladoras, no exercício de seu poder normativo originário para disciplinar e instituir normas 
para exercício de profissões.  

 

 
22. O conceito de serviço público sofreu sucessivas atualizações em seu conteúdo ao longo do tempo, sendo essa expressão citada 

em inúmeros artigos na Constituição Federal, tal como no artigo 175, que assim dispõe “incumbe ao Poder Público, na forma da 
lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos”. Não 
obstante os variados conceitos e entendimentos doutrinários,  
 

(A) o critério subjetivo não define serviço público, mas é imprescindível que o Poder Público remanesça prestando diretamente 
alguma parcela de determinada atividade assim definida, característica que não se mostra presente naquele conceito no 
caso de delegação da totalidade da prestação para a iniciativa privada. 

 

(B) o critério material é insuficiente para definir serviço público, pois se limita a identificar os destinatários finais da atividade 
para analisar se há fruição coletiva, condição para enquadramento naquele conceito. 

 

(C) o conceito de serviço público sofreu alteração em seu conteúdo para que passasse a ser identificado não pela legislação, 
mas também pelo critério formal, tendo em vista que somente podem ser prestados pelo regime jurídico de direito público, 
vedada inferência do direito comum. 

 

(D) o conteúdo de serviço público é contemporaneamente definido pela presença do viés social, na medida em que o serviço 
de interesse econômico geral afastou-se daquele conceito quando se tornou possível delegá-lo à iniciativa privada. 

 

(E) remanescem abrangidas pelo conceito de serviço público as atividades previstas em lei que tenham interesse econômico, 
podendo se tornar atrativas para o mercado privado, tal como nas concessões e permissões previstas no dispositivo supra 
indicado, critério subjetivo que não altera o conteúdo da definição. 

 

 
23. A respeito do poder de autotutela da Administração pública, o Supremo Tribunal Federal já pacificou, por meio da Súmula 473 

que “a Administração pública pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles não 
se originam direitos, ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, 
em todos os casos, a apreciação judicial”, o que, no que se refere ao Poder Executivo e Tribunais de Contas, 
 

(A) enseja a anulação dos atos concessórios de aposentadoria, independentemente da data da edição e da boa-fé do adminis-
trado beneficiado, sendo vedado o ressarcimento dos proventos recebidos. 

 

(B) significa que a revisão dos atos de concessão de aposentadoria somente pode se dar após o registro nos Tribunais de Con-
tas, quando se aperfeiçoa o ato administrativo complexo, pois antes disso não se pode considerar deferida a aposentadoria.  

 

(C) significa a necessidade de submissão dos atos de concessão de aposentadoria ao Tribunal de Contas, mas a revisão dos 
referidos atos não envolve a participação daquela Corte de Contas, independentemente do prazo decorrido desde a emissão.  

 

(D) pode significar revisão dos atos de concessão de aposentadoria pela própria Administração pública quando tiver decorrido 
menos de cinco anos desde a edição daqueles e o Tribunal de Contas ainda não tiver procedido ao registro dos mesmos. 

 

(E) acarreta a transferência da competência da declaração de nulidade para o pleno do Tribunal de Contas, que cancelará o 
registro do ato e anulará a concessão da aposentadoria.  
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24. As sociedades de economia mista são entes integrantes da Administração Indireta e fazem parte da organização administrativa 
descentralizada. Dessas pessoas jurídicas se destacam algumas características, tais como: 
 

(A) submissão ao regime jurídico típico das empresas privadas, o que acarreta a consequência de derrogar as normas típicas do 
regime jurídico de direito público, tais como as que impõem obrigatoriedade de licitação e concurso, a fim de garantir a livre 
iniciativa e a livre concorrência, valores que regem o mercado privado. 

 

(B) serem criadas por lei, instrumento que contém o escopo e finalidades institucionais de sua atuação, bem como as autoriza-
ções e limites de suas atividades, possibilitando o exercício do poder de controle e do poder de tutela.  

 

(C) o controle societário privado, embora seja obrigatória a composição de capital público e a submissão a concurso público 
para contratação de seus servidores, porque estão sujeitos ao regime jurídico de direito público. 

 

(D) podem ser prestadoras de serviço público e se submetem a obrigatoriedade de licitação para contratação das chamadas 
atividades meio, havendo previsão constitucional para edição de lei específica sobre o tema destinada às pessoas jurídicas 
dessa natureza.  

 

(E) seus bens estarem protegidos pelo regime jurídico de direito público, o que lhes predica impenhorabilidade e imprescritibi-
lidade e derroga a lógica do regime jurídico privado a que estão submetidas essas pessoas jurídicas. 

 

 
25. Benjamin é um professor francês que veio ao Brasil ministrar algumas palestras como convidado na Universidade Federal de 

determinado Estado da Federação, em um importante evento da área agro científica. Após conhecer as possibilidades de 
pesquisas que poderiam ser desenvolvidas no país, interessou-se em permanecer definitivamente no Brasil, mas precisa saber 
se poderá exercer as atividades de pesquisador e professor para as quais possui capacitação. Nos termos da Lei n

o
 8.112/1990 

e da Constituição Federal, 
 

(A) as agências reguladoras existentes no país, em razão de sua proximidade com o mercado privado e submissão ao regime 
jurídico típico das empresas privadas, têm autorização constitucional para contratação de profissionais e técnicos es-
trangeiros para áreas que reputem necessárias, a fim de capturar conhecimento técnico.  

 

(B) às universidades federais é facultado prover seus cargos com professores estrangeiros, na forma do que dispuserem as 
normas legais pertinentes, considerando, inclusive, o profícuo intercâmbio de conhecimento que essa possibilidade pode 
gerar. 

 

(C) somente as empresas estatais poderiam contratar estrangeiros, e desde que para provimento de cargos em comissão, 
tendo em vista que é necessária a nacionalidade brasileira para ocupar cargo público. 

 

(D) as empresas públicas e fundações, pessoas jurídicas de direito privado, podem preencher empregos públicos com professo-
res e técnicos estrangeiros, dispensada a submissão a prévio concurso público, porque é possível manter a vinculação 
daquele com a universidade internacional onde exerce suas funções. 

 

(E) em função do princípio da reciprocidade e da isonomia, é facultado ao estrangeiro demonstrar que os requisitos legais 
elencados na legislação brasileira para provimento de cargo público são atendidos pelo estrangeiro em seu país natal, 
comprovando o implemento das condições pela juntada de documentos e atestados comprobatórios devidamente traduzi-
das para a língua portuguesa.  

 

 
26. A compatibilização entre os dispositivos constitucionais que estabelecem a obrigatoriedade de concurso público de provas, ou 

de provas e títulos, para provimento de cargo ou emprego público e aquele que assegura o direito de greve ao servidor, nos 
termos de lei específica, leva, dentre as conclusões possíveis e cotejando o posicionamento do Supremo Tribunal Federal sobre 
o tema, ao entendimento de que 
 

(A) o Supremo Tribunal Federal deve legislar sobre o direito de greve dos servidores estatutários, em face da omissão legisla-
tiva declarada e do poder normativo originário atribuído também ao Poder Judiciário e ao Poder Executivo quando do 
exercício de suas funções atípicas. 

 

(B) não é constitucionalmente reconhecido o direito de greve para os servidores públicos, celetistas ou estatutários, relativo a 
serviços públicos essenciais, tendo em vista que a legislação aplicável aos trabalhadores comuns não contém dispositivos 
sobre o tema, de forma que as greves deflagradas nesses setores serão obrigatoriamente ilegais. 

 

(C) enquanto não for editada lei específica para a categoria dos funcionários públicos ocupantes de cargo efetivo, as greves 
não são constitucionalmente autorizadas, não sendo, portanto, livre seu exercício, demandando prévia autorização judicial.  

 

(D) esse é o único exemplo constitucionalmente embasado de inobservância do princípio da igualdade, na medida em que aos 
empregados públicos é garantido o exercício do direito de greve, com base na legislação aplicável ao trabalhador comum, 
enquanto que aos funcionários públicos esse direito ainda não produz efeitos, aguardando a edição de lei específica. 

 

(E) a omissão legislativa na regulamentação do direito de greve acarretava verdadeiro aniquilamento do direito constitucional, 
havendo fundamento para aplicação da legislação endereçada ao trabalhador celetista também ao servidor estatutário, com 
algumas ressalvas e estabelecidos parâmetros pela Corte, representando expressão do princípio da isonomia. 
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Direito Penal 

 
27. Paulo, industrial do ramo de plásticos, mediante promessa 

de mal futuro, sério e verossímil, constrangeu Pedro, pro-
prietário de empresa concorrente, a não adquirir de 
Antônio matéria-prima necessária para a fabricação de 
seus produtos. No caso, Paulo cometeu o crime de 

 
(A) atentado contra a liberdade de contrato de trabalho. 
(B) constrangimento ilegal. 
(C) atentado contra a liberdade de trabalho. 
(D) sabotagem. 
(E) boicotagem violenta. 

_________________________________________________________ 
 

28. Mediante suborno, João, ouvido como testemunha em 
processo trabalhista, fez afirmação falsa. No caso, 

 
(A) João responderá pelo crime de falso testemunho, 

sem aumento de pena, cabível apenas quando o cri-
me é cometido com o fim de obter prova destinada a 
produzir efeito em processo penal. 

 
(B) compete à Justiça Estadual processar e julgar o cri-

me de falso testemunho verificado. 
 
(C) aquele que deu dinheiro a João para que prestasse 

depoimento falso não incidirá nas penas do crime de 
falso testemunho previsto no art. 342 do Código Pe-
nal. 

 
(D) João responderá pelo crime de falso testemunho, tal 

qual ocorreria se tivesse prestado o depoimento na 
condição de parte. 

 
(E) haverá extinção da punibilidade pela abolitio criminis 

se João se retratar após o trânsito em julgado da 
sentença no processo em que ocorreu o falso tes-
temunho. 

_________________________________________________________ 
 

29. No tocante aos crimes contra o patrimônio, 
 

(A) o crime de fraude à execução é de ação penal priva-
da.  

(B) pratica o crime de apropriação indébita o agente 
que, mediante alienação não consentida pelo credor, 
defrauda a garantia pignoratícia, quando tem a 
posse do objeto empenhado.  

(C) pratica o crime de furto de coisa comum o sócio que, 
para si ou para outrem, subtrai a coisa comum, a 
quem legitimamente a detém, ainda que se trate de 
coisa fungível e cujo valor não excede a quota a que 
tem direito.  

(D) a prática do crime em razão de emprego constitui 
causa de aumento da pena na apropriação indébita 
e no estelionato.  

(E) o delito de duplicata simulada apenas se configura 
quando o agente emite título que não corresponda à 
mercadoria vendida, em quantidade ou qualidade. 

_________________________________________________________ 
 

30. Alfredo, de posse de cheque em branco do empregador, 
falsifica a assinatura deste no título e o utiliza na compra 
de determinado bem, obtendo vantagem ilícita em prejuízo 
do comerciante. Na hipótese, segundo entendimento su-
mulado do Superior Tribunal de Justiça, Alfredo responde 
por 

 
(A) falsificação de documento público e estelionato, em 

concurso formal.  
(B) estelionato, apenas.  
(C) falsificação de documento público e estelionato, em 

concurso material.  
(D) estelionato e falsificação de documento particular, 

em concurso formal.  
(E) falsificação de documento público, apenas. 

 

BLOCO II 
 

Direito Processual do Trabalho 
 

31. Considere: 
 
 I. O Procurador-Geral do Trabalho designará, dentre 

os Subprocuradores-Gerais do Trabalho, o Vice-
Procurador-Geral do Trabalho, que o substituirá em 
seus impedimentos. Em caso de vacância, exercerá 
o cargo o Vice-Presidente do Conselho Superior, 
até o seu provimento definitivo. 

 

 II. São atribuições do Procurador-Geral do Trabalho, 
dentre outras, nomear o Corregedor-Geral do Minis-
tério Público do Trabalho, segundo lista tríplice for-
mada pelo Conselho Superior; determinar a abertu-
ra de correição, sindicância ou inquérito administra-
tivo; decidir, atendendo a necessidade do serviço, 
sobre: a) remoção a pedido ou por permuta; b) alte-
ração parcial da lista bienal de designações; e, pro-
por ao Procurador-Geral da República, ouvido o 
Conselho Superior, a criação e extinção de cargos 
da carreira e dos ofícios em que devam ser exer-
cidas suas funções. 

 

 III. O Procurador-Geral do Trabalho poderá delegar aos 

Chefes das Procuradorias Regionais do Trabalho 
nos Estados e no Distrito Federal, a atribuição de re-
presentar o Ministério Público do Trabalho; designar 
membro do Ministério Público do Trabalho assegurar 
a continuidade dos serviços, em caso de vacância, 
afastamento temporário, ausência, impedimento ou 
suspeição do titular, na inexistência ou falta do 
substituto designado; praticar atos de gestão admi-
nistrativa, financeira e de pessoal e coordenar as 
atividades do Ministério Público do Trabalho. 

 
Está correto o que consta em 

 
(A) II e III, apenas. 

 

(B) I e III, apenas. 

 

(C) I, II e III. 

 

(D) I e II, apenas. 

 

(E) III, apenas. 
_________________________________________________________ 
 

32. Romualdo, residente e domiciliado em Cáceres, foi contra-
tado para trabalhar em Tangará da Serra. Na contratação, 
as partes elegeram o foro da cidade de Cuiabá para dirimir 
qualquer questão decorrente da prestação de serviços. 
Após dois anos de trabalho, Romualdo foi dispensado sem 
receber corretamente o pagamento das verbas rescisó-
rias. Neste caso, Romualdo deverá promover a reclama-
ção trabalhista na cidade de 

 
(A) Cáceres ou Tangará da Serra, a critério do empregado. 
 

(B) Cáceres, Tangará da Serra ou Cuiabá. 
 

(C) Cáceres. 
 

(D) Tangará da Serra. 
 

(E) Cuiabá. 
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33. Maria das Dores, reclamante não beneficiária da justiça 
gratuita, teve sua reclamação trabalhista julgada improce-
dente em face da Empresa Pé de Cabra Ltda. Em recurso 
para o Tribunal Regional do Trabalho, efetuou correta-
mente o pagamento das custas processuais, quando hou-
ve a inversão do ônus da sucumbência. A empresa ré pre-
tende interpor recurso de revista para o Tribunal Superior 
do Trabalho. Neste caso, para a apresentação do recurso 

 

(A) descabe um novo pagamento pela parte vencida, 
devendo a parte sucumbente, no momento da inter-
posição do recurso, comprovar o reembolso do pa-
gamento das custas à parte contrária. 

 

(B) é devido o pagamento da totalidade das custas 
quando acrescido o valor da condenação, mesmo 
que não tenha havido intimação da parte para o pre-
paro do recurso, sob pena de deserção. 

 

(C) descabe um novo pagamento pela parte vencida, se 
não houve acréscimo ou atualização do valor das 
custas. Porém, se sucumbente, deverá reembolsar a 
quantia paga ao final. 

 

(D) é devido o pagamento das custas fixadas, mesmo 
que estas já tenham sido devidamente recolhidas 
pela parte originalmente sucumbente, sob pena de 
deserção. 

 

(E) é devido o pagamento apenas do acréscimo do valor 
das custas determinado pela nova decisão para o 
preparo do recurso, independentemente de ter sido 
fixado o valor devido. 

_________________________________________________________ 
 

34. Considere: 
 

 I. A União, Estados, Municípios e Distrito Federal, 

suas autarquias e fundações públicas, quando re-
presentadas em juízo, ativa e passivamente, por 
seus procuradores, estão dispensadas da juntada 
de instrumento de mandato e de comprovação do 
ato de nomeação, bastando ao signatário a indi-
cação do número de inscrição na Ordem dos Advo-
gados do Brasil. 

 

 II. É inadmissível, em instância recursal, o ofereci-
mento tardio de procuração, nos termos do art. 37 
do CPC, ainda que mediante protesto por posterior 
juntada, já que a interposição de recurso não pode 
ser reputada ato urgente. 

 

 III. Os atos praticados pelo substabelecido são inváli-
dos se no mandato não houver poderes expressos 
para substabelecer. 

 

Está correto o que consta em 
 

(A) II e III, apenas. 

 

(B) I e III, apenas. 

 

(C) I, II e III. 

 

(D) II, apenas. 

 

(E) I, apenas. 

35. O advogado da reclamada (empresa-ré) compareceu à 
audiência una munido de contestação, procuração e con-
trato social. Diante da ausência injustificada do preposto, 
segundo o entendimento sumulado do Tribunal Superior 
do Trabalho,  

 
(A) a reclamação trabalhista será julgada procedente. 
 
(B) a audiência una deverá ser adiada. 
 
(C) a reclamação trabalhista será arquivada. 
 
(D) deverá ser aplicada a pena de confissão, não haven-

do revelia diante da presença do advogado que de-
monstrou a intenção de defender-se. 

 
(E) deverá ser aplicada a revelia e pena de confissão. 

_________________________________________________________ 
 

36. Maria Audácia comunicou à Empresa Kalotec Ltda. a res-
cisão indireta do contrato de trabalho firmado entre as par-
tes, com fundamento no descumprimento das obrigações 
contratuais do empregador pela ausência de pagamento 
dos últimos três salários. Na audiência designada, a em-
presa ré efetuou o pagamento dos salários atrasados. 
Diante da situação, o só pagamento dos salários atrasa-
dos em audiência 

 
(A) não ilide a mora capaz de determinar a rescisão do 

contrato de trabalho. 
 
(B) não ilide a mora, mas impede o reconhecimento da 

justa causa do empregador. 
 
(C) ilide a mora e isenta o empregador de pagar o valor 

equivalente a um salário. 
 
(D) ilide a mora capaz de determinar a rescisão do con-

trato de trabalho. 
 
(E) não afasta a pena de pagamento dos salários atra-

sados acrescidos de 50%. 
_________________________________________________________ 
 

37. João das Neves promoveu reclamação trabalhista na qual 
pleiteou o reconhecimento de estabilidade prevista na 
Convenção Coletiva de Trabalho, por ter sido dispensado 
às vésperas de sua aposentadoria e também a reinte-
gração ao trabalho. Em defesa, a Empresa ré requereu a 
extinção do processo sem exame de mérito por não ter o 
autor juntado a Convenção Coletiva de Trabalho, na qual 
se funda o direito pretendido. Diante dos fatos apresenta-
dos, o Juiz do Trabalho 

 
(A) deverá indeferir a petição inicial, julgando extinto o 

processo sem exame de mérito, pois a ausência de 
documento indispensável à propositura da ação é 
causa de inépcia da inicial. 

 
(B) deverá intimar a parte para suprir a irregularidade 

apontada no prazo de dez dias, sob pena de indefe-
rimento da petição inicial. 

 
(C) deverá julgar improcedente a pretensão porque o 

autor não se desincumbiu do ônus de comprovar o 
direito pretendido. 

 
(D) deverá indeferir de plano a petição inicial, julgando 

extinto o processo sem exame de mérito, por encon-
trar-se desacompanhada de documento indispensá-
vel à propositura da ação. 

 
(E) poderá conceder prazo de quinze dias para a parte 

suprir a irregularidade apontada, sob pena de inde-
ferimento da petição inicial. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 005



 

12 TRT23-1a Etapa-Prova Obj.Sel.-Juiz Trab. Substituto 

38. João da Silva, quando da distribuição de sua reclamação 
trabalhista, juntou ao processo três laudos periciais, que 
demonstravam a existência de insalubridade para o exer-
cício da função que executava na empresa ré. Neste caso, 
diante do pedido de adicional de insalubridade, o Juiz 

 
(A) poderá utilizar os laudos apresentados apenas em 

caso de revelia e confissão, quando a realização da 
perícia técnica é desnecessária. 

 
(B) não poderá formar seu convencimento, nem funda-

mentar sua decisão nos laudos periciais apresen-
tados, já que a perícia técnica é obrigatória e indis-
pensável. 

 
(C) poderá formar sua convicção apenas com base nos 

laudos apresentados, sendo-lhe facultado determi-
nar ou não a realização de uma perícia técnica. 

 
(D) deverá utilizar os laudos apresentados como prova 

emprestada, com fundamento no princípio da celeri-
dade e da utilidade da prova. 

 
(E) designará perito habilitado para a realização da 

perícia técnica, independentemente da apresentação 
dos laudos periciais. 

_________________________________________________________ 
 

39. João do Mato, beneficiário da assistência judiciária gratui-
ta, promoveu reclamação trabalhista em face do Hospital 
Cura Doente em que pleiteia o pagamento de horas ex-
tras, pela não concessão de intervalo intrajornada e, de 
adicional de insalubridade em grau máximo, por manter 
contato permanente com pacientes em isolamento, porta-
dores de HIV, Hepatite C, H1N1 e outras doenças infecto-
contagiosas. A perícia realizada foi negativa e não consta-
tou o trabalho em condições insalubres. Entretanto, a ins-
trução processual realizada comprovou que o trabalhador 
não gozava do intervalo legal para alimentação e descan-
so. A reclamação trabalhista foi julgada parcialmente pro-
cedente para condenar o Hospital réu ao pagamento das 
horas extras e reflexos pleiteados. Após o trânsito em jul-
gado da decisão, o responsável pelo pagamento dos ho-
norários periciais será 

 
(A) a União. 
 
(B) o Hospital Cura Doente, réu da reclamação traba-

lhista. 
 
(C) João do Mato, autor da reclamação trabalhista. 
 
(D) o Estado. 
 
(E) o Supremo Tribunal Federal. 

_________________________________________________________ 
 

40. Falidora Fortuna ingressou com reclamação trabalhista 
contra o Restaurante Panela Velha Ltda., que foi julgada 
parcialmente procedente. Na execução, as partes protoco-
laram petição de acordo, dando plena quitação quanto ao 
objeto da ação e requerendo a sua homologação pelo Juí-
zo. Entretanto, o Juízo denegou a homologação do acordo 
por entender que a referida composição era lesiva aos 
interesses da autora, determinando o prosseguimento da 
execução. Diante da recusa à homologação do acordo 

 
(A) as partes devem impetrar Mandado de Segurança, 

eis que se trata de decisão interlocutória. 
 
(B) inexiste direito líquido e certo tutelável pela via do 

mandado de segurança. 
 
(C) é cabível a interposição de Recurso Ordinário. 
 
(D) é cabível a interposição de Agravo de Petição. 
 
(E) é cabível a apresentação de exceção de pré-executi-

vidade. 

41. Considere: 
 
 I. Não se conhece de recurso de revista ou de embar-

gos, se a decisão recorrida resolver determinado 
item do pedido por diversos fundamentos e a juris-
prudência transcrita não abranger a todos. 

 
 II. Não caracteriza deserção a hipótese em que, 

acrescido o valor da condenação, não houve fixa-
ção ou cálculo do valor devido a título de custas e 
tampouco intimação da parte para o preparo do 
recurso, devendo ser as custas pagas ao final. 

 
 III. Nas ações plúrimas, as custas incidem sobre o res-

pectivo valor global. 
 
 Está correto o que consta em 
 

(A) II e III, apenas. 

 
(B) I e III, apenas. 

 
(C) I e II, apenas. 

 
(D) I, II e III. 

 
(E) I, apenas. 

_________________________________________________________ 
 

42. Quanto à divergência jurisprudencial justificadora de recur-
so de revista, é 

 
(A) é válida para a comprovação da divergência jurispru-

dencial justificadora do recurso a indicação de aresto 
extraído de repositório oficial na internet, desde que 
o recorrente transcreva o trecho divergente; aponte 
o sítio de onde foi extraído; e decline o número do 
processo, o órgão prolator do acórdão e a data da 
respectiva publicação no Diário Eletrônico da Justiça 
do Trabalho. 

 
(B) nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, 

somente será admitido recurso de revista por contra-
riedade a súmula de jurisprudência uniforme do Tri-
bunal Superior do Trabalho ou a súmula vinculante 
do Supremo Tribunal Federal e por violação literal de 
disposição de lei federal ou afronta direta e literal à 
Constituição Federal.  

 
(C) a divergência jurisprudencial será comprovada se o 

recorrente juntar certidão ou cópia autenticada do 
acórdão paradigma ou citar a fonte oficial ou o repo-
sitório autorizado em que foi publicado; e transcre-
ver, nas razões recursais, as ementas e/ou trechos 
dos acórdãos trazidos à configuração do dissídio, 
demonstrando o conflito de teses que justifique o co-
nhecimento do recurso, salvo se os acórdãos já se 
encontrarem nos autos ou venham a ser juntados 
com o recurso.  

 
(D) a concessão de registro de publicação como reposi-

tório autorizado de jurisprudência do TST não torna 
válidas as suas edições anteriores porque a diver-
gência apta a ensejar o recurso de revista deve ser 
atual. 

 
(E) a indicação da data de publicação, em fonte oficial, 

de aresto paradigma é válida e suficiente para com-
provação de divergência jurisprudencial, quando a 
parte pretende demonstrar o conflito de teses me-
diante a transcrição de trechos que integram a fun-
damentação do acórdão divergente, uma vez que só 
se publicam o dispositivo e a ementa dos acórdãos. 
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43. A Empresa Papel, Papelão, Papelaria e outras Quinquilha-
rias opôs embargos de terceiro, na execução que Cara-
bino Tiro Certo moveu contra a empresa Tem De Tu-
do Ltda., pretendendo obter declaração de nulidade da pe-
nhora que recaiu sobre bens de sua propriedade na ci-
dade de Guarulhos − SP e, consequentemente, a sua  
exclusão da lide, sob o argumento de que era alheia ao 
processo havido entre as partes. Distribuídos os embargos 
de terceiro à Vara do Trabalho de Barra dos Garças (MT), 
o Juiz Titular determinou a remessa dos autos à 3

a
 Vara 

do Trabalho de Guarulhos (SP), afirmando ser do juízo de-
precado a competência para julgar os embargos de ter-
ceiro. No processo em referência, em que a execução se 
dá por carta precatória, os embargos de terceiro 

 

(A) podem ser opostos no juízo deprecante ou no juízo 
deprecado, mas a competência para julgá-los é do 
juízo deprecado. 

 

 

(B) devem ser opostos no juízo deprecado que realizou 
a penhora, mas a competência para julgá-los é do 
juízo deprecante. 

 

 

(C) podem ser opostos no juízo deprecante ou no juízo 
deprecado, mas a competência para julgá-los é do 
juízo deprecante. 

 

 

(D) devem ser opostos no juízo deprecado que tem 
competência para seu julgamento. 

 

 

(E) devem ser opostos no juízo deprecante que tem 
competência para seu julgamento. 

_________________________________________________________ 
 

44. A ação rescisória na Justiça do Trabalho, 
 

(A) é cabível para invalidar a confissão real ou ficta, re-
sultante de erro, dolo ou coação, na qual se baseou 
a sentença. 

 

 

(B) na qual o Sindicato atuou como substituto processual 
e autor da reclamação trabalhista, não possui legitimi-
dade para figurar como réu, sendo cabível a exigência 
de citação de todos os empregados substituídos, já 
que o litisconsórcio passivo é necessário. 

 

 

(C) é incabível para impugnar decisão homologatória de 
adjudicação, arrematação ou cálculos. 

 

 

(D) não é procedente quando calcada em ofensa à coisa 
julgada perpetrada por decisão proferida em ação de 
cumprimento, em face de a sentença normativa, na 
qual se louvava, ter sido modificada em grau de re-
curso, porque em dissídio coletivo somente se con-
substancia coisa julgada material. 

 

 

(E) ataca a sentença, que é ato oficial do Estado, aco-
bertado pelo manto da coisa julgada, e, por este mo-
tivo, como a coisa julgada envolve questão de ordem 
pública, a revelia não produz confissão.  

45. Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, con-
sidere: 

 
 I. A admissibilidade de recurso de revista está limita-

da à demonstração de violação direta a dispositivo 
da Constituição Federal ou contrariedade a Súmula 
do Tribunal Superior do Trabalho, não se admitindo 
o recurso por contrariedade a Orientação Jurispru-
dencial deste Tribunal (Livro II, Título II, Capítulo III, 
do RITST), ante a ausência de previsão no art. 896, 
§ 6

o
, da CLT. 

 
 II. O pedido deverá ser certo e determinado com a in-

dicação do valor correspondente; e, não se fará ci-
tação por edital, incumbindo ao autor a correta indi-
cação do nome e endereço do reclamado. O não 
atendimento, pelo reclamante, destas regras impor-
tará no arquivamento da reclamação e condenação 
ao pagamento de custas sobre o valor da causa. 

 
 III. Todas as provas serão produzidas na audiência de 

instrução e julgamento, ainda que não requeridas 
previamente. Porém, se interrompida a audiência, o 
seu prosseguimento e a solução do processo dar-se-
-ão no prazo máximo de quinze dias, salvo motivo 
relevante justificado nos autos pelo juiz da causa. 

 
 Está correto o que consta em 
 

(A) I, apenas. 
 
(B) I, II e III. 
 
(C) II e III, apenas. 
 
(D) I e II, apenas. 
 
(E) I e III, apenas. 

_________________________________________________________ 
 

 
Direito Constitucional 

 
46. Eventual medida provisória editada pelo Presidente da Re-

pública, alterando dispositivos da Consolidação das Leis 
do Trabalho − CLT referentes à indenização devida pelo 
empregador ao empregado em caso de demissão sem 
justa causa, seria, sob o aspecto formal, 

 
(A) compatível com a Constituição Federal, sujeita a 

perda de eficácia, desde a edição, se não fosse 
convertida em lei no prazo de sessenta dias, prorro-
gável uma vez por igual período, devendo o Con-
gresso Nacional disciplinar, por decreto legislativo, 
as relações jurídicas dela decorrentes. 

 
(B) incompatível com a Constituição Federal, por versar 

sobre matéria reservada à lei complementar e, por 
esta razão, vedada à medida provisória. 

 
(C) incompatível com a Constituição Federal, por versar 

sobre direito social, matéria esta vedada à medida 
provisória. 

 
(D) incompatível com a Constituição Federal, por se 

tratar de matéria de iniciativa privativa de membro ou 
comissão do Congresso Nacional, sendo por esta 
razão vedada à medida provisória. 

 
(E) compatível com a Constituição Federal, cabendo a 

uma comissão mista de Deputados Federais e Sena-
dores emitir parecer a seu respeito, antes de ser 
apreciada, em sessão separada, pelo plenário de 
cada uma das Casas do Congresso Nacional. 
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47. Suponha que, com base em lei complementar federal que 
autorizasse os Estados e o Distrito Federal a instituírem 
piso salarial para os empregados que não tivessem piso 
salarial definido em lei federal, convenção ou acordo cole-
tivo de trabalho, determinado Estado da federação insti-
tuísse por lei piso salarial para certas categorias de 
empregados nessas condições. Suponha, ademais, que a 
lei estadual em questão previsse a participação de repre-
sentante do Governo do Estado nas negociações entre 
entidades sindicais de trabalhadores e empregadores para 
atualização dos pisos salariais nela fixados. 

 
 Nessa hipótese, haveria incompatibilidade com a Consti-

tuição Federal no que se refere 
 

(A) tanto ao estabelecimento de piso salarial por lei esta-
dual, como à previsão de participação de represen-
tante do Governo do Estado nas negociações para 
sua atualização, por ofensa à disciplina constitucional 
dos direitos dos trabalhadores como direitos funda-
mentais e da liberdade de associação sindical, a ser 
constituída e exercida sem interferência estatal. 

 
(B) à previsão de participação de representante do Go-

verno do Estado nas negociações para atualização 
dos pisos salariais, seja por extrapolar os limites da 
autorização concedida pela lei complementar federal 
para a matéria, de modo a invadir competência pri-
vativa da União, seja por ofensa à garantia constitu-
cional de liberdade nas negociações coletivas, a se-
rem conduzidas pelas entidades sindicais, sem inter-
ferência estatal. 

 
(C) à autorização dada pela lei complementar federal 

para Estados e Distrito Federal legislarem sobre ma-
téria de competência privativa da União, o que, por 
consequência, fulminaria de inconstitucionalidade a 
lei estadual. 

 
(D) à autorização dada pela lei complementar federal 

para Estados e Distrito Federal legislarem sobre ma-
téria que é de competência legislativa concorrente, 
sendo constitucional a lei estadual por versar sobre 
a matéria de maneira a atender a suas peculiari-
dades, em exercício regular de sua competência 
suplementar. 

 
(E) à possibilidade, reconhecida pelas leis federal e es-

tadual, de estabelecimento de piso salarial por meio 
de acordo ou convenção coletiva de trabalho, em 
ofensa à garantia constitucional de fixação por lei de 
piso salarial proporcional à extensão e complexidade 
do trabalho. 

_________________________________________________________ 
 

48. Considere a necessidade de adoção de medida judicial 
em defesa dos interesses de: 

 
 I. mutuários em contratos de financiamento celebra-

dos pelo Sistema Financeiro da Habitação − SFH 
diante de cláusulas consideradas abusivas.  

 II. contribuintes diante da cobrança indevida de impos-

to sobre a propriedade predial e territorial urbana 
pelo Município.  

 III. alunos de estabelecimentos particulares de ensino 
diante de mensalidades escolares fixadas de modo 
considerado abusivo ou ilegal.  

 À luz da Constituição Federal e da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, o Ministério Público estaria le-
gitimado a promover ação civil pública APENAS nas situa-
ções retratadas em 

 
(A) I e III. 

(B) II e III. 

(C) I. 

(D) II. 

(E) I e II. 

49. Considere as seguintes situações à luz da Constituição 
Federal e jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: 
 

 I. ação de reintegração de posse movida pela Prefei-
tura para retirada de sua sede de manifestantes 
grevistas empregados de empresa concessionária 
de serviço público municipal.  

 II. ação de indenização por danos morais movida por 
empregado contra empregador, empresa concessio-
nária de serviço público estadual, decorrentes de 
assédio moral, sofrido em ambiente de trabalho, 
imputado a seu supervisor.  

 III. ação penal relativa a crime de homicídio doloso im-
putado a Secretário de Segurança Pública, no exer-
cício das funções, integrante da administração de 
Estado cuja constituição estabelece a competência 
do Tribunal de Justiça estadual para julgamento de 
crime comum praticado nessas condições. 

 
 São competentes para o seu julgamento, respectivamente, 

 
(A) Justiça estadual, Justiça estadual e Tribunal de Jus-

tiça estadual.  
(B) Justiça estadual, Justiça do Trabalho e Tribunal de 

Justiça estadual.  
(C) Justiça do Trabalho, Justiça estadual e Tribunal de 

Justiça estadual.  
(D) Justiça estadual, Justiça do Trabalho e Tribunal do Júri.  
(E) Justiça do Trabalho, Justiça estadual e Tribunal do Júri. 

_________________________________________________________ 
 

50. A Súmula Vinculante n
o
 12, devidamente publicada no diá-

rio oficial, estabelece que “a cobrança de taxa de matrí-
cula nas Universidades públicas viola o disposto no 
art. 206, IV, da Constituição Federal”, dispositivo este que 
prevê, como princípio, a gratuidade do ensino público em 
estabelecimentos oficiais. Na hipótese de haver demanda 
judicial em curso, relativa à cobrança de taxa de matrícula 
por Universidade pública, 
 
(A) tanto em primeira como em segunda instância, ma-

gistrado e órgão fracionário de Tribunal competente 
para o julgamento em grau recursal estarão obriga-
dos, desde logo, a decidir o caso em conformidade 
com o entendimento pela inconstitucionalidade da 
cobrança, cabendo reclamação direta ao Supremo 
Tribunal Federal apenas em face da decisão de se-
gunda instância, caso assim não o faça.  

(B) tanto em primeira como em segunda instância, ma-
gistrado e órgão fracionário de Tribunal competente 
para o julgamento em grau recursal deverão, desde 
logo, extinguir o processo, sem resolução de mérito, 
diante da impossibilidade jurídica do pedido, caso se 
trate de ação movida pela Universidade em face de 
aluno inadimplente.  

(C) o magistrado de primeira instância estará obrigado, 
desde logo, a decidir o caso em conformidade com o 
entendimento pela inconstitucionalidade da cobran-
ça, devendo o órgão fracionário do Tribunal compe-
tente para o julgamento em grau recursal aguardar 
pronunciamento prévio do Plenário ou Órgão Espe-
cial respectivo sobre a matéria.  

(D) tanto em primeira como em segunda instância, ma-
gistrado e órgão fracionário de Tribunal competente 
para o julgamento em grau recursal estarão obriga-
dos, desde logo, a decidir o caso em conformidade 
com o entendimento pela inconstitucionalidade da 
cobrança, cabendo reclamação direta ao Supremo 
Tribunal Federal, em face de qualquer uma, caso 
assim não o façam.  

(E) o magistrado de primeira instância e o órgão compe-
tente para julgamento em grau recursal, caso enten-
dam pela inaplicabilidade da Súmula Vinculante ao 
caso, estarão legitimados a propor, perante o Supre-
mo Tribunal Federal, sua revisão ou cancelamento. 
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51. Determinado Estado atingiu o limite de despesa com pessoal ativo e inativo, tendo adotado as seguintes medidas para ade-
quar-se aos parâmetros legais de despesa no prazo fixado pela lei complementar que rege a matéria: 
 

 I. reduziu em vinte por cento as despesas com cargos em comissão e funções de confiança, mediante a exoneração de ser-

vidores dos respectivos cargos e funções, aos quais foi assegurada indenização correspondente a um mês de remune-
ração por ano de serviço. 

 
 II. exonerou servidores titulares de cargos públicos de provimento efetivo, vinculados ao Poder Executivo, com menos de 

três anos de efetivo exercício. 
 

 III. extinguiu os cargos que foram objeto da redução de despesa, tendo vedado a criação de cargo, emprego ou função com 
atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de quatro anos. 

 
 Está correto o que consta em 

 
(A) I e III, apenas. 

(B) III, apenas. 

(C) I, II e III. 

(D) I e II, apenas. 

(E) II e III, apenas. 
 
 
52. Lei complementar federal dispôs sobre a contribuição social sobre folha de salários determinando: 

 
 I. a majoração das alíquotas do tributo, a serem aplicadas no prazo de 90 dias contados da publicação da lei. 

 
 II. alíquotas diferenciadas da contribuição em razão da atividade econômica, da utilização intensiva de mão de obra, do por-

te da empresa e da condição estrutural do mercado de trabalho. 
 

 III. a proibição da concessão de remissão ou anistia de débitos em montante superior ao fixado na própria lei. 
 

 Considerando essa situação, é INCONSTITUCIONAL a 
 
(A) aplicação das novas alíquotas no mesmo exercício financeiro em que ocorreu a publicação da lei. 
(B) norma que estabeleceu alíquotas diferenciadas, por violação ao princípio da igualdade. 
(C) edição de lei ordinária posterior para a alteração das alíquotas anteriormente estabelecidas pela lei complementar. 
(D) edição de medida provisória posterior para a alteração das alíquotas anteriormente estabelecidas pela lei complementar.  
(E) edição de lei ordinária posterior para a fixação de novo limite para a concessão de remissão ou anistia de débitos. 

 
 
53. A Constituição Federal veda ao empregado de empresa pública estadual prestadora de serviço público 

 
(A) a recepção de remuneração superior ao subsídio do Governador, salvo se a empresa não receber recursos do Estado para 

pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 
 
(B) a percepção de aposentadoria pelo regime geral da previdência social. 
 
(C) o exercício do direito de greve em razão de a empresa exercer atividade essencial à coletividade. 
 
(D) o exercício do mandato de Vereador, ainda que haja compatibilidade de horários. 
 
(E) a recepção de proventos de aposentadoria, decorrentes do exercício de cargo público efetivo, cumulados com a remune-

ração do emprego público, ainda que se trate de emprego público de confiança, de livre nomeação e exoneração. 
 

 
54. Lei estadual foi editada para disciplinar os requisitos e critérios para aposentadoria dos empregados públicos estaduais, tendo 

assegurado a aposentadoria àqueles que cumprissem 
 

 I. 30 anos de contribuição, se homem, e 25 anos de contribuição, se mulher e 

 II. 55 anos de idade, se homem, e 50 anos de idade, se mulher. 
 

 Considerando essa situação, a lei estadual é 
 
(A) formalmente constitucional, uma vez que lei estadual pode regulamentar a matéria, mas, no mérito, é incompatível com a 

Constituição Federal, que não admite a fixação de requisitos diferenciados para a aquisição da aposentadoria em favor dos 
empregados públicos em geral. 

 
(B) formalmente constitucional, uma vez que lei estadual pode regulamentar a matéria, sendo, no mérito, também compatível 

com a Constituição Federal, uma vez que cabe ao legislador estabelecer os requisitos para aquisição da aposentadoria pe-
los empregados públicos. 

 
(C) formalmente inconstitucional, uma vez que apenas lei federal poderia regulamentar a matéria, sendo, no mérito, também 

incompatível com a Constituição Federal, que não admite a fixação de requisitos para a aquisição da aposentadoria tal 
como previstos na lei. 

 
(D) formalmente inconstitucional, uma vez que apenas lei federal poderia regulamentar a matéria, sendo, no mérito, também 

incompatível com a Constituição Federal, que admite a fixação de requisitos diferenciados para a aquisição de aposenta-
doria apenas em favor dos professores que comprovem exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magis-
tério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. 

 
(E) formalmente inconstitucional, uma vez que apenas lei federal poderia regulamentar a matéria, ainda que no mérito seja 

compatível com a Constituição Federal, que permite a fixação de requisitos diferenciados para a aquisição da aposenta-
doria em favor dos empregados públicos em geral. 
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55. Estado da Federação foi condenado por sentença judicial transitada em julgado, proferida por uma das Varas da Justiça do 
Trabalho, a pagar as verbas rescisórias devidas a empregado de empresa que prestou serviços à Administração direta estadual. 
Expedido o precatório contra o Estado, a dívida não foi paga no prazo constitucional. Nessa situação, 
 
(A) compete ao Tribunal Superior do Trabalho requisitar ao Presidente da República a decretação da intervenção federal no 

Estado a fim de que a ordem judicial seja cumprida. 
 
(B) o interessado poderá representar ao Procurador Geral da República, a quem compete propor, perante o Tribunal Superior 

do Trabalho, representação interventiva contra o Estado por descumprimento de ordem judicial. 
 
(C) o interessado poderá representar ao Procurador Geral da República, a quem compete propor, perante o Superior Tribunal 

de Justiça, representação interventiva contra o Estado por descumprimento de ordem judicial. 
 
(D) o interessado poderá noticiar o ocorrido ao Presidente da República, que poderá decretar a intervenção federal no Estado 

independentemente de requisição do Poder Judiciário, a fim de que a ordem judicial seja cumprida. 
 
(E) compete ao Supremo Tribunal Federal requisitar ao Presidente da República a decretação da intervenção federal no 

Estado a fim de que a ordem judicial seja cumprida. 
 

 
Direito Civil 

 
56. Quando da venda de sua casa, para não ver prejudicadas as negociações, João deixou de mencionar a Rogério, adquirente, 

que, no imóvel vizinho, funcionava estridente casa noturna. Ignorando o fato, Rogério acabou por adquirir o imóvel. Conside-
rando-se que, se conhecesse o fato, Rogério não teria celebrado o negócio, o silêncio do vendedor constituiu 
 
(A) omissão dolosa, que não obriga a satisfazer as perdas e danos mas é causa de anulabilidade, a qual depende de iniciativa 

da parte para ser decretada. 
 
(B) omissão dolosa, que obriga a satisfazer as perdas e danos e é causa de anulabilidade, a qual pode ser conhecida de ofício 

e não convalesce com o passar do tempo. 
 
(C) omissão dolosa, que obriga a satisfazer as perdas e danos e é causa de anulabilidade, a qual depende de iniciativa da 

parte para ser decretada. 
 
(D) lesão, que obriga somente a satisfazer as perdas e danos. 
 
(E) lesão, que obriga a satisfazer as perdas e danos e é causa de nulidade, a qual pode ser conhecida de ofício e não con-

valesce com o passar do tempo. 
 

 
57. Carlos foi vítima de golpe por meio do qual fraudadores utilizaram-se de documentos falsos a fim de realizar operações bancá-

rias em seu nome. Procurada por Carlos, a instituição financeira afirmou não ter tido culpa pelo incidente, negando-se a restituir 
o prejuízo. A negativa é 
 
(A) ilícita, configurando abuso do direito, decorrente da inobservância do princípio da boa-fé subjetiva, que impõe às partes, 

dentre outros, o dever anexo de segurança, independentemente da existência do elemento culpa. 
 
(B) lícita, pois, para caracterização do abuso do direito, é necessária a existência do elemento culpa. 
 
(C) lícita, por ausência de nexo de causalidade entre a atividade da instituição financeira e o prejuízo experimentado por 

Carlos. 
 
(D) lícita, pois somente comete ato ilícito aquele que, por ação ou omissão voluntária decorrente de negligência ou impru-

dência, viola direito e causa dano a outrem. 
 
(E) ilícita, configurando abuso do direito, decorrente da inobservância do princípio da boa-fé objetiva, que impõe às partes, 

dentre outros, o dever anexo de segurança, independentemente da existência do elemento culpa. 
 

 
58. Quando o novo Código de Processo Civil entrar em vigor 

 
(A) serão atingidos todos os processos e atos processuais em curso, tendo em vista o efeito imediato da lei nova, salvo quanto 

aos atos que constituírem direito adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada. 
 
(B) serão atingidos todos os processos, incluindo os que possuam decisão transitada em julgado, tendo em vista o efeito re-

troativo da lei processual. 
 
(C) serão atingidos todos os processos em curso, sem exceção de qualquer ato, tendo em vista o efeito retroativo da lei pro-

cessual. 
 
(D) todos os processos em curso, assim como os atos processuais posteriores ao início da vigência da nova lei, continuarão 

regidos pelo Código de Processo Civil atual. 
 
(E) serão atingidos todos e quaisquer processos e atos processuais, tendo em vista o efeito imediato da lei processual, com 

exceção apenas das decisões transitadas em julgado. 
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59. José, quando tinha 16 anos e 1 mês, foi atropelado por 
Caio. Quatro anos e meio depois José ajuizou ação de 
reparação civil. A pretensão 
 
(A) não está prescrita, pois o prazo aplicável ao caso, de 

3 anos, não fluiu contra José durante a incapacidade 
absoluta.  

(B) decaiu, pois o prazo aplicável ao caso, de 4 anos, 
fluiu contra José, tendo em vista que, em regra, não 
se aplicam à decadência as causas que impedem, 
suspendem ou interrompem a prescrição.  

(C) não está prescrita, pois o prazo aplicável ao caso, de 
5 anos, ainda não se ultimou, ainda que não se con-
sidere a incapacidade absoluta de José à época dos 
fatos.  

(D) prescreveu, pois o prazo aplicável ao caso, de 
3 anos, fluiu contra José, que era relativamente inca-
paz à época do fato.  

(E) não está prescrita, pois o prazo aplicável ao caso, de 
3 anos, não fluiu contra José durante a incapacidade 
relativa. _________________________________________________________  

60. Luiz Henrique emprestou a Cláudio, sem nenhum ônus, 
obra de arte assinada pelo respectivo autor, a qual ficou 
exposta na sala de sua residência. A residência, durante 
uma tempestade, foi atingida por um raio e se incendiou. 
Durante o incêndio, Cláudio houve por bem salvar outras 
obras de arte, de sua propriedade, por possuírem maior 
valor. Considerada a situação descrita, analise:  

 I. O contrato celebrado entre Luiz Henrique e Cláudio 
chama-se comodato, o qual tem por objeto bem in-
fungível, como é o caso da obra de arte assinada 
pelo respectivo autor.  

 II. O empréstimo de bem fungível ou infungível é um 
contrato de natureza real, perfazendo-se com a entre-
ga do objeto.  

 III. Cláudio não será obrigado a indenizar Luiz 
Henrique pelo perecimento da obra de arte, tendo 
em vista que o caso fortuito e a força maior afastam 
o nexo de causalidade, o qual é pressuposto para a 
responsabilização civil.  

 IV. Independentemente do dever de indenizar, Cláudio 
poderá recobrar de Luiz Henrique as despesas fei-
tas com o uso e gozo da coisa emprestada.  

 Está correto o que consta APENAS em  
(A) III e IV.  

(B) I e III. 

(C) I e II. 

(D) II e IV. 

(E) I, II e III. 
_________________________________________________________  

61. Maurício e Odete celebraram, por instrumento particular em 
que se avençou tratarem-se de credores solidários, contrato 
de mútuo por meio do qual entregaram R$10.000,00 a 
Nilce. Esta se obrigou a devolver o montante em 1

o
 de julho 

de 2007. Não cumprida a obrigação, Maurício protestou ju-
dicialmente Nilce, em 1

o
 de julho de 2011, nos termos da lei 

processual civil. Como Nilce continuou inadimplente, Odete 
ajuizou ação em 4 de julho de 2015. A pretensão de Odete 
 
(A) está prescrita, pois a interrupção da prescrição nunca 

aproveita aos demais credores, ainda que solidários. 
 
(B) não está prescrita, pois a interrupção da prescrição 

aproveita ao credor solidário.  
 
(C) está prescrita, pois, embora a interrupção da prescri-

ção aproveite ao credor solidário, transcorreu, do ter-
mo, o prazo prescricional de 3 anos, aplicável ao caso. 

 
(D) está prescrita, pois o protesto judicial, ainda que nos 

termos da lei processual civil, não interrompe a pres-
crição. 

 
(E) não está prescrita, pois a interrupção da prescrição 

sempre aproveita aos credores, solidários ou não. 

62. Joana possui três filhos, mas doou apenas ao mais velho, 
Juan, parte de seu patrimônio. De acordo com o Código 
Civil, a doação feita a Juan 
 
(A) produzirá efeitos apenas se houver concordância 

dos irmãos de Juan. 
 
(B) é nula, não podendo o juiz invalidá-la de ofício. 
 
(C) é nula, devendo assim ser declarada de ofício, pelo 

juiz. 
 
(D) importa adiantamento do que lhe cabe por herança. 
 
(E) é anulável, invalidando-se apenas a pedido dos de-

mais herdeiros. 
_________________________________________________________ 
 

63. Lucas, empregado de Fit Construções, firmou contrato de 
locação com Mauro, pelo prazo de 30 meses, tendo sido 
estipulado que, em caso de devolução antecipada do imó-
vel, seria devida multa equivalente a 3 aluguéis. Depois do 
início do contrato, Fit Construções transferiu Lucas para 
localidade diversa, levando-o a devolver o imóvel. Para 
que ocorra a devolução, Lucas deverá 
 
(A) notificar Mauro com antecedência mínima de 30 dias, 

ficando dispensado do pagamento de multa apenas 
no caso de Fit Construções se tratar de empresa pú-
blica. 

 
(B) pagar a multa pactuada, em sua integralidade. 
 
(C) pagar a multa pactuada proporcionalmente ao perío-

do de cumprimento do contrato. 
 
(D) notificar Mauro com antecedência mínima de 30 dias 

e pagar a multa pactuada proporcionalmente ao pe-
ríodo de cumprimento do contrato. 

 
(E) notificar Mauro com antecedência mínima de 30 dias, 

ficando dispensado do pagamento de multa, seja Fit 
Construções empresa pública ou privada. 

_________________________________________________________ 
 

64. Ana Paula contratou com Casa das Pedras a entrega e 
instalação de pingadeiras em sua residência, ainda em 
construção. Para o caso de mora da empresa, as partes 
estipularam penalidade no valor da obrigação principal. De 
acordo com o Código Civil, tal penalidade 
 
(A) não é excessiva, a princípio, nem afasta o direito de 

Ana Paula exigir a entrega e instalação das pinga-
deiras, juntamente com a satisfação da pena comi-
nada, que deverá ser reduzida de maneira equita-
tiva, pelo juiz, caso se afigure desproporcional para 
a natureza e finalidade do negócio ou se a obrigação 
principal houver sido cumprida em parte. 

 
(B) é excessiva, pois supera trinta por cento da obri-

gação principal, devendo ser reduzida a este pata-
mar, e afastando, caso exigida, o direito de Ana 
Paula requerer a entrega e instalação das pingadei-
ras. 

 
(C) não é excessiva nem pode ser reduzida de maneira 

equitativa, pelo juiz, mas, caso exigida, afasta o di-
reito de Ana Paula requerer a entrega e instalação 
das pingadeiras. 

 
(D) é excessiva, pois supera trinta por cento da obriga-

ção principal, devendo ser reduzida a este patamar, 
porém não afastando, caso exigida, o direito de Ana 
Paula requerer a entrega e instalação das pinga-
deiras. 

 
(E) não é excessiva, a princípio, mas deverá ser redu-

zida de maneira equitativa, pelo juiz, caso se afigure 
desproporcional para a natureza e finalidade do 
negócio, não podendo ser exigida juntamente com o 
cumprimento da obrigação principal. 
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65. Caminhão da Transportadora Ribeirão, conduzido por seu 
empregado Lúcio, abalroou veículo pertencente a Paulo, 
que ajuizou ação pugnando pela condenação da empresa. 
Esta será responsabilizada de maneira  
(A) subjetiva, se provado que Lúcio agiu com culpa.  
(B) objetiva, independentemente de prova de que Lúcio 

agiu com culpa.  
(C) subjetiva, por culpa presumida, se provado que 

Lúcio agiu com culpa.  
(D) objetiva, se provado que Lúcio agiu com culpa.  
(E) subjetiva, por culpa presumida, independentemente 

de prova de que Lúcio agiu com culpa. 
_________________________________________________________ 
 

Direito da Criança e do Adolescente 
 

66. A respeito das normas vigentes referentes ao contrato de 
aprendizagem,   
(A) sua validade pressupõe, dentre outros requisitos, a 

matrícula e a frequência do aprendiz à escola, caso 
não haja concluído o ensino médio, sendo dispensa-
da, entretanto, a anotação na carteira de trabalho.  

(B) ao aprendiz contratado menor de dezoito anos, serão 
aplicadas as normas contidas no Decreto n

o
 5.598/2005, 

bem como as disposições legais da CLT em caso de 
nulidade contratual, não se aplicando as disposições 
do Estatuto da Criança e do Adolescente haja vista a 
condição emancipatória do aprendiz.  

(C) quando a contratação do aprendiz se der por enti-
dades sem fins lucrativos, dispõe a normatização es-
pecífica que o contrato de aprendizagem poderá ser 
formalizado antes da celebração do contrato entre o 
estabelecimento de ensino e a entidade, desde que 
nos seis meses subsequentes à assinatura deste.  

(D) o programa de aprendizagem celebrado entre a em-
presa e a entidade sem fins lucrativos deverá ser 
registrado no Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente.  

(E) no caso da contratação de aprendiz com deficiência 
mental, o contrato de aprendizagem poderá perdurar 
até os 24 anos, diferentemente do que ocorre com o 
demais casos, em que a rescisão se dará no termo 
fixado ou quando o aprendiz completar 21 anos. 

_________________________________________________________ 
 

67. Recebida denúncia de que determinada criança está exer-
cendo atividade em condições que caracterizam situação de 
exploração do trabalho infantil, dentro de suas atribuições, 
deverá o Conselho Tutelar em virtude de disposição legal  
(A) emitir recomendação à empresa para que cesse a ati-

vidade em 5 dias, sob pena de noticiar o caso ao Mi-
nistério Público do Trabalho, nos casos em que a ex-
ploração do trabalho infantil caracteriza-se pelo exer-
cício de atividade perigosa desenvolvida pela criança.  

(B) aplicar multa à empresa responsável pela atividade, 
calculada a partir do lucro anual constatado e, em 
caso de reiteração após a aplicação da multa, in-
terromper a atividade, se necessário com requisição 
de força policial.  

(C) proceder ao imediato acolhimento institucional da 
criança, quando verificar que os pais ou responsá-
veis conheciam a exploração e se beneficiavam dire-
tamente dos valores referentes ao pagamento rela-
tivo à atividade executada pela criança.  

(D) avaliar a situação familiar, verificar se a família está 
mesmo inserida em programas de transferência de 
renda e se a criança já foi incluída em algum dos 
programas de erradicação do trabalho infantil.  

(E) dirigir-se à Delegacia de Polícia mais próxima, regis-
trando a ocorrência de crime de redução à condição 
análoga à de escravo, dada a previsão legal ex-
pressa de notificação policial compulsória. 

68. Foi levada à Justiça do Trabalho reclamação que indicava 
que o contrato de estágio firmado pela empresa com seu 
estagiário não atendia aos requisitos previstos em lei para 
que fosse validado como efetivo contrato de estágio. A 
partir da situação concreta, o contrato foi considerado nu-
lo, pelo não preenchimento dos requisitos legais, caracte-
rizando, portanto, verdadeiro vínculo empregatício, com 
suas decorrências. Nesse contexto, das situações abaixo, 
poderia caracterizar a nulidade do contrato de estágio: 

 
(A) comprovou-se que o reclamante era supervisionado 

por funcionário do quadro de pessoal da empresa, 
com formação ou experiência profissional na área de 
conhecimento do curso do estagiário, o qual era res-
ponsável pela supervisão de mais seis estagiários, 
quando a lei somente permitiria o máximo de cinco 
supervisões simultâneas. 

 

(B) verificou-se que a jornada da atividade em estágio 
foi acordada em comum acordo com a instituição de 
ensino, a parte concedente e o aluno estagiário em 
6 horas diárias e 30 horas semanais, quando, na 
realidade, por se tratar de estudante de ensino su-
perior, somente seria permitida a jornada máxima de 
4 horas diárias, a fim de não prejudicar a formação 
acadêmica do estagiário. 

 

(C) verificou-se que o estagiário exercia tarefas conver-
gentes ao seu ramo de estudo, o que não era o bas-
tante, já que a empresa não comprovou que as re-
feridas atividades encontravam-se em sintonia com 
a etapa e modalidade da formação profissional, im-
prescindível à caracterização do estágio. 

 

(D) identificou-se que o empregador firmou termo de 
compromisso de estágio, possibilitou a fiscalização e 
acompanhamento das atividades, mas não compro-
vou que o fazia com periodicidade mensal. 

 

(E) percebeu-se que o estagiário possuía matrícula e 
frequência regular no primeiro ano do ensino médio, 
quando, na realidade, deveria estar ele matriculado 
e frequentando o último ano do ensino médio para 
atender aos requisitos legais do contrato de estágio. 

_________________________________________________________ 
 

69. Com relação à adolescente aprendiz gestante: 
 

(A) Ao contrato de aprendizagem aplica-se a garantia da 
estabilidade, nos mesmos termos do contrato por 
tempo indeterminado, uma vez que a norma não faz 
qualquer ressalva e tem por objetivo a proteção do 
nascituro. 

 

(B) Por se tratar de contrato por prazo determinado, não 
se aplica a garantia da estabilidade, salvo se ficar 
comprovado que a aprendiz estava gestante desde o 
início de vigência de seu contrato. 

 

(C) A instituição de ensino deverá promover a inclusão 
obrigatória da gestante aprendiz em grupo de apoio 
à gestante e preparação de jovens pais. 

 

(D) Há necessidade de que a aprendiz comunique ime-
diatamente o contratante sobre a gestação, para que 
promova a suspensão do contrato de aprendizagem 
até o final da gestação. 

 

(E) A gestante aprendiz deverá dar ciência expressa ao 
contratante, a fim de que ele permita a continuidade 
do contrato até atingir-se o sétimo mês de gestação, 
quando, então, o contrato deverá ser rescindido, em 
proteção ao nascituro. 
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70. A respeito da contratação de aprendiz com deficiência,  
 

(A) a celebração do contrato acarreta, por força de lei, a 
cessação imediata do benefício de prestação conti-
nuada prevista pela Lei Orgânica de Assistência So-
cial. 

 
(B) as atividades a serem desenvolvidas pelo aprendiz 

deficiente não tem como foco a profissionalização, 
mas tão somente o dever social de inclusão por par-
te do empresário. 

 
(C) não se exige que seja realizado junto à instituição de 

ensino, mas que a empresa contratante seja inscrita 
junto ao Conselho Estadual de Defesa dos Direitos 
da Pessoa Humana. 

 
(D) não há sobreposição das cotas relativas ao aprendiz 

com deficiência, no que se refere à condição de 
aprendiz e de deficiente, porque cada uma delas tem 
finalidades e condições próprias. 

 
(E) o contrato poderá vigorar por prazo indeterminado, 

enquanto perdurar o aprendizado individual. 
_________________________________________________________ 
 

 

BLOCO III 
 

Direito Processual Civil 
 

71. Considere: 
 
 I.  Quando a obrigação consistir em prestações perió-

dicas, considerar-se-ão elas incluídas no pedido, in-
dependentemente de declaração expressa do au-
tor; se o devedor, no curso do processo, deixar de 
pagá-las ou de consigná-las, a sentença as incluirá 
na condenação, enquanto durar a obrigação. 

 
 II.  Na obrigação indivisível com pluralidade de credo-

res aquele que não participou do processo não fica 
inibido de cobrá-la em outro processo, porque não 
poderá receber a sua parte no processo de que não 
participou, ainda que concorde com a dedução das 
despesas proporcionais a seu crédito. 

 
 III.  É permitida a cumulação, em um único processo, 

contra o mesmo réu, de vários pedidos, ainda que 
entre eles não haja conexão. 

 
 IV.  Somente é permitida a cumulação de vários pedi-

dos, em um único processo, contra o mesmo réu, 
se entre eles houver conexão. 

 
 V.  Os pedidos são interpretados restritivamente, com-

preendendo-se, entretanto, no principal os juros le-
gais. 

 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) I, III e V. 
 
 
(B) I, IV e V. 

 
 
(C) II, III e V. 

 
 
(D) II, IV e V. 

 
 
(E) I, II e III. 

72. “Não se pode, pois, duvidar de que a eficácia jurídica da 
sentença se possa e deva distinguir da autoridade da 
coisa julgada; e nesse sentido é certamente de acolher a 
distinção formulada por Carnelutti entre imperatividade e 
imutabilidade da sentença” (Enrico Tullio Liebman, 
Eficácia e Autoridade da Sentença e Outros Escritos sobre 
a Coisa Julgada, p. 39, 2

a
 edição, tradução de Alfredo 

Buzaid e Benvindo Aires, Forense, 1981). Esse texto de 
Liebman 
 
(A) amolda-se à definição de coisa julgada formal adota-

da na lei vigente. 
 
(B) traz uma distinção irrelevante para a lei processual 

vigente. 
 
(C) traz uma distinção incompatível com a lei vigente. 
 
(D) não se harmoniza com a definição de coisa julgada 

material adotada na lei vigente. 
 
(E) harmoniza-se com a definição de coisa julgada ma-

terial adotada na lei vigente.  
_________________________________________________________ 
 

73. Determinando o juiz que o perito apresente o laudo em 
cartório até vinte (20) dias antes da audiência que se rea-
lizará em 31 de agosto de 2015 (segunda-feira), o último 
dia do prazo, considerando-se inexistir feriado no período, 
será 
 
(A) 11 de agosto, porque acrescentando-se vinte (20) dias 

ao dia 11, chega-se ao dia 31. 
 
(B) 03 de agosto, porque devem ser contados apenas 

os dias úteis, excluindo-se o da data da audiência.  
 
(C) 07 de agosto (sexta-feira), porque o vigésimo dia re-

cairá no dia 09 (domingo). 
 
(D) 10 de agosto (segunda-feira), porque o vigésimo dia 

recairá no dia 09 (domingo). 
 
(E) 12 de agosto, excluindo-se o dia do início e incluin-

do-se o do vencimento. 
_________________________________________________________ 
 

74. O locador move ação de despejo por falta de pagamento 
cumulada com cobrança e o locatário ação de consigna-
ção dos valores correspondentes a aluguéis e encargos 
de locação, sob o fundamento de recusa do credor a re-
cebê-los. As ações são distribuídas e correm na mesma 
comarca, mas em juízos diferentes. Nesse caso há 
 
(A) conexão, que só poderá ser arguida mediante exce-

ção de incompetência, devendo o juiz ordenar a reu-
nião das ações e considerar-se-á prevento aquele 
que primeiro houver determinado a citação. 

 
(B) conexão, que deverá ser arguida em preliminar de 

contestação, podendo o juiz ordenar a reunião das 
ações, e considerar-se-á prevento o juiz que despa-
chou em primeiro lugar. 

 
(C) litispendência, que deverá ser arguida em preliminar 

da contestação e determinará a extinção do pro-
cesso mais recente, com resolução do mérito. 

 
(D) litispendência, que deverá ser arguida em preliminar 

da contestação e determinará a extinção do pro-
cesso mais recente, sem resolução do mérito. 

 
(E) continência, que deverá ser arguida em preliminar 

da contestação, podendo o juiz ordenar a reunião 
das ações e considerar-se-á prevento o juiz que pri-
meiro houver determinado a citação. 
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75. O Ministério Público, nos casos de improbidade adminis-
trativa, havendo fundados indícios de responsabilidade de 
agente público ou terceiro, que hajam se enriquecido ili-
citamente ou causado dano ao patrimônio público, poderá 
requerer ao juiz medida cautelar de 
 

(A) sequestro dos bens, mas não o bloqueio de aplica-
ções financeiras do indiciado no exterior, porque 
este exige prova inequívoca de aquisição ilícita dos 
bens. 

 
 
(B) arrolamento de bens ou sequestro, se houver prova 

inequívoca de aquisição ilícita dos bens, mas não o 
arresto, que exige prova literal do direito de ente 
público ao ressarcimento. 

 
 
(C) sequestro de bens e quando for o caso, o pedido in-

cluirá o bloqueio de aplicações financeiras do in-
diciado no exterior, nos termos da lei e tratados in-
ternacionais. 

 
 
(D) arresto de bens, mas não poderá requerer o se-

questro, porque este exige prova inequívoca de 
aquisição ilícita dos bens. 

 
 
(E) protesto contra alienação de bens, fazendo-se a res-

pectiva averbação quando se tratar de imóveis, na 
respectiva matrícula, mas não poderá requerer se-
questro nem arresto, porque estes exigem prova ine-
quívoca de aquisição ilícita dos bens. 

_________________________________________________________ 
 

76. “Quando o trabalho mental, e certamente lógico, pelo qual 
fundando-se no fato conhecido se chega ao fato des-
conhecido, é deixado ao prudente critério do juiz, quer 
dizer, quando as consequências daquele trabalho cons-
tituem o resultado a que chegou o raciocínio do juiz, tem-
se uma presunção simples, também chamada de homem 
(praesumptio hominis). Assim, definem-na comumente co-
mo consequência que o juiz, segundo prudente critério, 
deduz de um fato conhecido para chegar a um desconhe-
cido.” (Moacyr Amaral Santos, Prova Judiciária no Cível e 
Comercial, Vol. 5, p. 435, Max Limonad, Editor de Livros 
de Direito). Essa espécie de presunção, no Direito bra-
sileiro, 
 

(A) é admitida, porque em falta de normas jurídicas par-
ticulares, o juiz aplicará as regras de experiência co-
mum subministradas pela observação do que ordi-
nariamente acontece e ainda as regras da expe-
riência técnica, ressalvado, quanto a esta, o exame 
pericial. 

 
 
(B) é inadmissível, porque todo fato deve ser provado 

para que o juiz acolha a pretensão do autor ou re-
jeite a exceção aposta pelo réu.  

 
 
(C) é desconhecida, só podendo aplicar-se quando in-

corporar um princípio geral de direito. 
 
 
(D) não é admitida, porque a lei só se ocupa das presun-

ções legais. 
 
 
(E) é admitida sem qualquer restrição, sempre podendo 

substituir o exame pericial. 

77. A vítima de um acidente de veículo obteve judicialmente a 
condenação do causador do dano à indenização pelas le-
sões sofridas, inclusive do tratamento médico a que vinha 
se submetendo, até o seu completo restabelecimento. 
Nesse ínterim, veio a ser constatada a necessidade de pro-
cedimento cirúrgico, antes imprevisível, mas indispensável 
a seu completo restabelecimento. Neste caso, a vítima 
 

(A) poderá promover liquidação por artigos e execução 
no mesmo processo. 

 

(B) só poderá promover liquidação por arbitramento, em 
que terá de provar a necessidade do procedimento 
cirúrgico e o seu custo, porque a sentença transitou 
em julgado, e nada mais pode ser discutido no to-
cante ao acidente. 

 

(C) terá de propor outra ação indenizatória inclusive pro-
vando a responsabilidade do causador do dano, por-
que os motivos em que se funda a sentença não in-
tegram a coisa julgada. 

 

(D) terá de promover outra ação indenizatória, para de-
monstrar a necessidade do procedimento cirúrgico, 
porque o réu tem direito ao contraditório. 

 

(E) terá, apenas, de apresentar os cálculos das despe-
sas acrescidas, porque já estão compreendidas na 
condenação. 

_________________________________________________________ 
 

78. Considera-se em fraude de execução 
 

(A) a alienação de bens quando, ao tempo da alienação, 
corria contra o devedor demanda capaz de reduzi-lo 
à insolvência e, conforme jurisprudência consolidada 
do Superior Tribunal de Justiça, o reconhecimento 
da fraude à execução independe de registro da pe-
nhora do bem alienado ou da prova de má-fé do ter-
ceiro adquirente, porque esse requisito é exigível so-
mente para configuração de fraude contra credores. 

 

(B) a alienação de bens  imóveis, quando, por sua oca-
sião, não se apresentar certidão negativa de de-
manda em curso contra o alienante, independente-
mente do risco de sua insolvência. 

 

(C) a alienação de bens apenas quando, ao tempo da 
alienação, corria contra o devedor execução capaz 
de reduzi-lo à insolvência, mas conforme jurispru-
dência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, 
o reconhecimento da fraude à execução depende do 
registro da penhora do bem alienado ou de prova de 
má-fé do terceiro adquirente. 

 

(D) a alienação de bens quando, ao tempo da alienação, 
corria contra o devedor demanda capaz de reduzi-lo 
à insolvência, mas, conforme jurisprudência consoli-
dada do Superior Tribunal de Justiça, o reconheci-
mento da fraude à execução depende do registro da 
penhora do bem alienado ou de prova de má-fé do 
terceiro adquirente. 

 

(E) somente a alienação de bens sobre os quais pender 
ação fundada em direito real. 
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79. Um profissional, tendo sido contratado para realização de 
serviços de pintura em uma residência, não cumpriu a 
obrigação e foi condenado a realizá-los, mas, citado em 
execução de obrigação de fazer, também não atendeu. 
Nesse caso, poderá o exequente requerer ao juiz 

 
(A) que o serviço seja prestado por terceiro, à custa do 

executado, adiantando este as quantias previstas na 
proposta que o juiz houver aprovado, entre aquelas  
apresentadas pelo exequente, independentemente 
de audiência  do executado. 

 
(B) a realização de uma licitação por critério de técnica e 

preço para escolha de terceiro que realizará o ser-
viço, à custa do devedor. 

 
(C) somente a conversão da obrigação em perdas e da-

nos, que serão apuradas em liquidação, seguindo-se 
a execução para cobrança de quantia certa. 

 
(D) apenas a imposição de multa diária, até que o ser-

viço seja iniciado, e, se não concluído no prazo do 
contrato, a multa diária voltará a correr até o limite 
do valor contratado entre as partes. 

 
(E) que o serviço seja prestado por terceiro, à custa do 

executado, mas o exequente adiantará as quantias 
previstas na proposta que, ouvidas as partes, o juiz 
houver aprovado. 

_________________________________________________________ 
 

80. Pedido de reconsideração de decisão interlocutória, em 
primeiro grau de jurisdição, 

 
(A) prejudica o julgamento de agravo de instrumento si-

multaneamente interposto. 
 
(B) não interrompe, nem suspende o prazo para interpo-

sição de agravo de instrumento. 
 
(C) impede a interposição de agravo de instrumento, 

porque neste é possível o juízo de retratação. 
 
(D) interrompe o prazo para interposição de agravo de 

instrumento. 
 
(E) suspende o prazo para interposição de agravo de 

instrumento. 
_________________________________________________________ 
 

Direito Internacional e Comunitário 
 

81. Durante a 2
a
 Guerra Mundial, um submarino alemão (U-199) 

bombardeou uma embarcação pesqueira no litoral brasileiro 
de Cabo Frio − RJ, ocasionando a morte de uma pessoa, cu-
jos herdeiros propuseram no Brasil ação em face da Repú-
blica Federal da Alemanha, por ato de guerra, visando o 
ressarcimento de danos. A responsabilização da República 
Federal da Alemanha por ato de guerra, de acordo com a 
atual jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

 
(A) é possível, por se tratar de ato tipicamente de im-

pério, excluindo-se a imunidade de jurisdição. 
 
(B) não é possível, por se tratar de ato tipicamente de 

império, prevalecendo a imunidade de jurisdição. 
 
(C) é possível, por se tratar de ato tipicamente de ges-

tão, excluindo-se a imunidade de jurisdição. 
 
(D) não é possível, por ser inadmissível qualquer hipóte-

se de julgamento de Estado estrangeiro pelo Poder 
Judiciário nacional. 

 
(E) não é possível, por se tratar de ato tipicamente de 

gestão, prevalecendo a imunidade de jurisdição. 

82. Valéria, brasileira, foi contratada no Mato Grosso por filial 
de empresa italiana e transferida para exercer, permanen-
temente, em Roma, o cargo de diretora na sede da empre-
sa. Neste caso, conforme a jurisprudência mais recente, a 
relação trabalhista existente é regida pelas leis vigentes 
 
 
(A) no país onde ocorrer a rescisão contratual. 
 
 
(B) na Itália, pois é o país onde ela presta serviços, já 

que prevalece o princípio da lex loci execucionis. 
 
 
(C) no Brasil, pois é o país onde ela foi contratada, já 

que prevalece o princípio de locus regit actum. 
 
 
(D) no Brasil, quando a legislação brasileira for mais fa-

vorável a Valéria do que a legislação italiana. 
 
 
(E) no país onde a legislação for mais benéfica para a 

empresa. 
_________________________________________________________ 
 

83. De acordo com a Organização Internacional do Traba-
lho − OIT, a exploração desenfreada de mão de obra gera 
milhões de pessoas vítimas de trabalho forçado em todo o 
mundo, sendo que os países da Ásia e do Pacífico são res-
ponsáveis por uma cota de mais de 80% desse universo e 
os países da América Latina e Caribe contribuem com mais 
de 10%. Nessa realidade, considere uma empresa detentora 
de grande parte do mercado mundial e que produza seus 
artigos de vestuário em países em desenvolvimento, onde 
os preços de tais produções são menores em razão dos 
baixos salários pagos a seus trabalhadores, bem como de 
longas horas de trabalho e das precárias e inseguras 
condições de trabalho. Esta empresa 
 
 
(A) poderá ser acusada de práticas laborais abusivas 

apenas se a empresa detiver o monopólio dos produ-
tos que comercializa, ou seja, mais de 60% do mer-
cado. 

 
 
(B) poderá ser acusada de práticas laborais abusivas 

em relação aos seus contratados, verificando-se o 
dumping social, já que referidos países obtêm vanta-
gens comerciais sobre os países que adotam pa-
drões trabalhistas considerados justos. 

 
 
(C) não poderá ser acusada de práticas laborais abu-

sivas em relação aos seus contratados, não se ve-
rificando, consequentemente, o dumping social, já
que o Estado onde referidos artigos são produzidos 
possui soberania para aceitar ou não essas con-
dições. 

 
 
(D) não poderá ser acusada de práticas laborais abusivas, 

não se verificando, consequentemente, o dumping so-
cial se houver um tratado internacional ratificado pelo 
país sede da empresa produtora e pelos países em 
desenvolvimento nos quais há a efetiva produção dos 
artigos que permita essas condições. 

 
 
(E) poderá ser acusada de práticas laborais abusivas 

em relação aos seus contratados, porém verificar-se-
-á o dumping social apenas se referidas práticas 
causarem um aumento no índice de desemprego 
dos trabalhadores mais qualificados nesses países. 
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84. Considere um hipotético tratado internacional sobre direitos 
humanos ratificado pelo Brasil no ano de 2001. Seu pro-
cesso de aprovação nacional perante o Congresso Nacional 
e posterior envio de carta de ratificação, bem como promul-
gação mediante decreto presidencial, foram regularmente 
completados. O tratado está em vigor internacional desde 
2001, imediatamente após a ratificação nacional. Com rela-
ção a sua aplicação no Brasil, de acordo com a posição 
mais recente do Supremo Tribunal Federal − STF, esse tra-
tado equivale a uma 
 
(A) norma infraconstitucional mas supralegal, tendo sido 

aprovado, em cada Casa do Congresso Nacional, 
por maioria simples e turno único de votação. 

 
(B) emenda constitucional, tendo sido aprovado, em ca-

da Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por 
três quintos dos votos. 

 
(C) norma infraconstitucional mas supralegal, assim co-

mo todos os tratados já ratificados pelo Brasil que 
dispõem a respeito de direitos humanos possuem 
esse status. 

 
(D) emenda constitucional, assim como todos os trata-

dos já ratificados pelo Brasil que dispõem a respeito 
de direitos humanos possuem esse status. 

 
(E) lei ordinária federal, tendo sido aprovado, em cada 

Casa do Congresso Nacional, por maioria simples, 
em turno único de votação. 

_________________________________________________________ 
 

85. O primeiro relatório do Grupo de Peritos da Subcomissão 
de Direitos Humanos da Organização das Nações Uni-
das − ONU de 15 de junho de 2000, conhecido como o 
"Nightmare Report", qualificou a Organização Mundial do 
Comércio − OMC como o “pesadelo” dos Direitos Huma-
nos. Uma solução proposta perante a violação dos Direi-
tos Humanos como medida antidumping social, sob pena 
de imposição de barreiras não tarifárias, é a cláusula 
 
(A) social, que estabeleceria um padrão mínimo de con-

dições de trabalho a ser observado pelos Estados, 
como a abolição efetiva do trabalho infantil, confor-
me previsto na Declaração dos Princípios e Direitos 
Fundamentais dos Trabalhadores da Organização 
Internacional do Trabalho − OIT. 

 
(B) Mandela, que estabeleceria a livre circulação de tra-

balhadores nos países membros de um mesmo blo-
co econômico, conforme previsto no Pacto dos Di-
reitos Econômicos, Sociais e Culturais, da Organiza-
ção das Nações Unidas − ONU.  

 
(C) Mandela, que estabeleceria a eliminação da discrimi-

nação em matéria de emprego e ocupação, confor-
me previsto na Declaração dos Princípios e Direitos 
Fundamentais dos Trabalhadores da Organização 
Internacional do Trabalho − OIT. 

 
(D) social, que estabeleceria um padrão máximo de con-

dições de trabalho a ser observado pelos Estados, 
como o teto do salário respectivo para cada função, 
conforme previsto na Declaração dos Princípios e Di-
reitos Fundamentais dos Trabalhadores da Organiza-
ção Internacional do Trabalho − OIT. 

 
(E) social, que estabeleceria um padrão mínimo de con-

dições de trabalho a ser observado pelos Estados, 
como a permissão do trabalho infantil apenas nos 
países que o autorizam, conforme previsto no Pacto 
dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, da Or-
ganização das Nações Unidas − ONU. 

 
Direito Previdenciário 

 
86. Marta está preocupada com sua situação perante a 

empresa X, uma vez que o estabelecimento está preten-
dendo dispensar diversos empregados no ano de 2016. 
Na hipótese do contrato de trabalho de Marta ser recindido 
no dia 4 de julho de 2016 e não gozando ela de nenhum 
benefício previdenciário, bem como considerando que 
nesta ocasião Marta teria recebido 11 meses de salários 
nos últimos 12 meses imediatamente anteriores à data da 
dispensa, no tocante ao seguro-desemprego, tratando-se 
da segunda solicitação de Marta, ela 

 
(A) terá direito de receber o referido benefício indepen-

dentemente de ser a primeira ou a segunda solicita-
ção. 

 
(B) não terá direito ao recebimento deste benefício por-

que não recebeu, pelo menos, 18 meses de salários 
nos últimos 24 meses imediatamente anteriores. 

 
(C) não terá direito ao recebimento deste benefício por-

que não recebeu, pelo menos, 15 meses de salários 
nos últimos 18 meses imediatamente anteriores. 

 
(D) não terá direito ao referido benefício porque não 

recebeu 12 meses de salários. 
 
(E) terá direito de receber o referido benefício. 

_________________________________________________________ 
 

87. No tocante às contribuições, considere: 
 
 I. 50% dos valores obtidos e aplicados em razão da 

apreensão decorrente de tráfico ilícito de entorpe-
centes e drogas. 

 
 II. 50% do resultado dos leilões de bens apreendidos 

pelo departamento da Receita Federal. 
 
 III. Renda líquida dos concursos de prognósticos, in-

cluindo valores destinados ao Programa de Crédito 
Educativo. 

 
 IV. Remuneração recebida por serviços de arrecada-

ção, fiscalização e cobrança prestados a terceiros. 
 
 Constitui receita da Seguridade Social as indicadas 

APENAS em 
 

(A) II, III e IV. 

(B) II e IV. 

(C) I, II e III. 

(D) I e IV. 

(E) I e III. 
_________________________________________________________ 
 

88. No tocante à seguridade social, considere: 
 
 I. O princípio da equidade na forma de participação 

no custeio é um desdobramento do princípio da 
igualdade. 

 
 II. A diversidade e base de financiamento corresponde 

à diversidade de fontes de custeio. 
 
 III. Para a extensão de determinado benefício ou servi-

ço da seguridade social é mister que exista previa-
mente a correspondente fonte de custeio no mínimo 
parcial. 

 
 IV. A irredutibilidade do valor do benefício é a real e 

não a nominal, independendo de lei ordinária. 
 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) I, III e IV. 

(B) I, II e IV. 

(C) I e II. 

(D) I, II e III. 

(E) II, III e IV. 
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89. Integra o salário-de-contribuição: 
 

(A) Salário-Maternidade. 
 
(B) Indenização de 40% sobre depósitos do FGTS. 
 
(C) Diárias para viagens que não excedam 50% da re-

muneração mensal. 
 
(D) Parcela recebida a título de férias indenizadas. 
 
(E) Parcela Recebida a título de vale transporte. 

_________________________________________________________ 
 

90. Durvalina, segurada do Regime Geral da Previdência So-
cial como empregada doméstica, casada com Fabiano, 
deu à luz a Vera. Após um mês do nascimento de sua fi-
lha, Durvalina faleceu em decorrência de complicações 
ocasionadas após a cirurgia de cesariana. Neste caso, 
considerando que Durvalina estava recebendo salário-ma-
ternidade, este benefício 

 
(A) será pago, pelo tempo restante a que teria direito, 

para Fabiano e será calculado com base no último 
salário-de-contribuição de Durvalina. 

 
(B) só será devido para Fabiano se ele for também se-

gurado do Regime Geral da Previdência Social e re-
querer tal benefício no prazo máximo de quinze dias 
a contar da data do óbito de Durvalina.  

 
(C) não será devido para Fabiano, uma vez que a morte 

da segurada que deu à luz é causa de encerramen-
to do pagamento do referido benefício. 

 
(D) será pago, pelo tempo restante a que teria direito, 

para Fabiano e será calculado na proporção de 1/12 
da soma dos 12 últimos salários de contribuição, 
apurados em um período não superior a 15 meses. 

 
(E) será pago, pelo tempo restante a que teria direito, 

para Fabiano e será calculado com base no último 
valor do salário mínimo. 

_________________________________________________________ 
 

91. No tocante à prova de inexistência de débito, considere: 
 
 I. É obrigatória a transcrição, em instrumento público 

ou particular, do inteiro teor do documento compro-
batório de inexistência de débito, bem como a 
guarda do documento comprobatório à disposição 
dos órgãos competentes.  

 
 II. O prazo de validade da Certidão Negativa de Dé-

bito − CND é de noventa dias, contados da sua 
emissão, podendo ser ampliado por regulamento 
para até cento e vinte dias. 

 
 III. Independe de prova de inexistência de débito o 

recebimento pelos Municípios de transferência de 
recursos destinados a ações de assistência social, 
educação, saúde e em caso de calamidade pública. 

 
 IV. A prova de inexistência de débito, quando exigível 

ao incorporador, independe da apresentada no re-
gistro de imóveis por ocasião da inscrição do me-
morial de incorporação.  

 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) I, III e IV. 

(B) III e IV. 

(C) I e II. 

(D) I, II e III. 

(E) II, III e IV. 

92. Com relação aos benefícios previdenciários,  
 

(A) o salário-maternidade das seguradas empregadas do-
mésticas depende da carência de 12 contribuições 
mensais. 

 

(B) a aposentadoria especial independe de carência e a 
aposentadoria por idade depende da carência de 
120 contribuições mensais. 

 

(C) a concessão de pensão por morte e o auxílio reclu-
são independem de carência. 

 

(D) o auxílio acidente depende da carência de 12 contri-
buições mensais. 

 

(E) a aposentadoria por invalidez depende da carência 
de 180 contribuições mensais. 

_________________________________________________________ 
 

93. Maria, Betina e Carlos são aposentados pelo Regime Ge-
ral da Previdência Social. Maria é aposentada por invali-
dez. Betina, 62 anos de idade, é aposentada por idade e 
Carlos, 66 anos de idade, é aposentado por tempo de ser-
viço. Considerando que Maria possui uma filha de 10 anos 
de idade, que Betina possui um filho inválido com 30 anos 
de idade e que Carlos possui um filho de 13 anos de ida-
de, no tocante ao salário-família, 
 

(A) apenas Betina terá direito ao benefício que será pa-
go juntamente com a aposentadoria. 

 

(B) não haverá direito ao recebimento do salário-família 
uma vez que se trata de benefício que não poderá 
ser recebido juntamente com a aposentadoria. 

 

(C) apenas Maria e Betina terão direito ao benefício que 
será pago juntamente com a aposentadoria. 

 

(D) apenas Betina e Carlos terão direito ao benefício 
que será pago juntamente com a aposentadoria. 

 

(E) Maria, Betina e Carlos terão direito ao benefício que 
será pago juntamente com a aposentadoria. 

_________________________________________________________ 
 

94. Jandiro, aposentado pelo Regime Geral da Previdência 
Social, faleceu em decorrência de um infarto agudo do 
miocárdio. Após quarenta dias de seu falecimento, sua 
filha, Carmela, solicitou o benefício previdenciário da pen-
são por morte. Neste caso, o benefício será devido  
 

(A) na proporção de 80% do valor da aposentadoria que 
o segurado recebia. 

 

(B) na proporção de 91% do valor da aposentadoria que 
o segurado recebia. 

 

(C) a partir da data do óbito, tendo em vista que foi reque-
rido dentro do prazo legal de 60 dias do falecimento. 

 

(D) a partir da data do requerimento. 
 

(E) a partir da data do óbito, tendo em vista que foi reque-
rido dentro do prazo legal de 120 dias do falecimento. 
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95. Com relação ao auxílio-acidente, considere: 
 
 I. O auxílio-acidente mensal corresponderá a cin-

quenta por cento do salário-de-benefício. 
 
 II. O auxílio-acidente será devido a partir do dia se-

guinte ao da cessação do auxílio-doença, indepen-
dentemente de qualquer remuneração ou rendi-
mento auferido pelo acidentado, vedada sua acu-
mulação com qualquer aposentadoria. 

 
 III. A perda da audição, em qualquer grau, somente 

proporcionará a concessão do auxílio-acidente, 
quando, além do reconhecimento de causalidade 
entre o trabalho e a doença, resultar, comprova-
damente, na redução ou perda da capacidade para 
o trabalho que habitualmente exercia. 

 
 IV. O auxílio-acidente será concedido como remunera-

ção complementar ao segurado quando, após conso-
lidação das lesões decorrentes de acidente de qual-
quer natureza, resultarem sequelas que impliquem 
redução da capacidade para o trabalho que habitual-
mente exercia, não se tratando de indenização. 

 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) II, III e IV. 

(B) I, II e IV. 

(C) II e III. 

(D) I, II e III. 

(E) I, III e IV. 
_________________________________________________________ 
 

Direito Empresarial 
 

96. Antônio é empresário individual, como tal inscrito no Re-
gistro de Empresas e no CNPJ há mais de dez anos. Com 
exceção daqueles legalmente impenhoráveis, respondem 
pelas dívidas contraídas por Antônio no exercício da ativi-
dade empresarial 

 
(A) somente os seus bens afetados à atividade empre-

sarial, mas limitadamente ao valor do capital da em-
presa. 

 
(B) todos os seus bens, inclusive os não afetados à 

atividade empresarial, desde que deferida judicial-
mente a desconsideração da personalidade jurídica 
da empresa. 

 
(C) todos os seus bens.  
 
(D) todos os seus bens, mas limitadamente ao valor do 

capital da empresa. 
 
(E) somente os seus bens afetados à atividade empre-

sarial. 
_________________________________________________________ 
 

97. André e Beatriz são os únicos sócios de uma sociedade li-
mitada, administrada exclusivamente por Carlos. Em con-
luio com uma empregada da sociedade, Daniela, passa-
ram todos a praticar, no âmbito das suas respectivas atri-
buições e em nome da sociedade, atos prejudiciais aos 
credores desta, caracterizados como abuso da personali-
dade jurídica, por desvio de finalidade. Nesse caso, sem 
prejuízo da responsabilidade individual de cada um, po-
derá ser desconsiderada a personalidade jurídica, nos ter-
mos do art. 50 do Código Civil, para que os efeitos das 
obrigações da sociedade sejam estendidos aos bens parti-
culares de 

 
(A) André, Beatriz e Carlos, apenas. 
(B) André, Beatriz, Carlos e Daniela. 
(C) André e Beatriz, apenas. 
(D) Carlos, apenas. 
(E) Carlos e Daniela, apenas. 

98. De acordo com a Lei n
o
 11.101/2005, as ações de natu-

reza trabalhista propostas contra o falido serão processa-
das pelo juízo 

 
(A) trabalhista, inclusive para a execução do crédito 

eventualmente apurado. 
 

(B) falimentar, mesmo que propostas antes da data da 
quebra. 

 

(C) falimentar, desde que propostas a partir da data da 
quebra. 

 

(D) trabalhista, até a apuração do crédito. 
 

(E) falimentar, salvo se já concluída a fase de instrução. 
_________________________________________________________ 
 

99. Acionada em diversas reclamações trabalhistas, deter-
minada empresa formulou pedido de recuperação judicial 
alegando dificuldades de fluxo de caixa. Nos termos da Lei 
n

o
 11.101/2005, deferido o processamento da recuperação 

judicial, 
 

(A) não se suspende o curso das reclamações trabalhis-
tas em fase de execução, vedando-se apenas os 
atos que importem levantamento de dinheiro. 

 

(B) não se suspende o curso de nenhuma reclama- 
ção trabalhista, independentemente da fase do 
processo. 

 

(C) suspende-se o curso de todas as reclamações tra-
balhistas, por prazo indeterminado, até que seja de-
cidido o pedido de recuperação judicial.  

 

(D) suspende-se apenas o curso das reclamações tra-
balhistas em fase de execução, pelo prazo de 1 (um) 
ano. 

 

(E) suspende-se o curso das reclamações trabalhistas 
em fase de execução, pelo prazo de 180 (cento e oi-
tenta dias). 

_________________________________________________________ 
 

100. Em uma sociedade anônima, a maioria dos sócios apro-
vou, em assembleia, a distribuição de dividendos sem o 
prévio levantamento do balanço e em prejuízo do capital 
social. Apenas um sócio votou contrariamente à delibera-
ção, enquanto que um outro se absteve de votar, mas 
mesmo assim ambos aceitaram receber os dividendos, 
pagos a todos os sócios. Nesse caso, estão obrigados à 
reposição do caixa social 
 

(A) todos os sócios, cuja má-fé é presumida. 
 

(B) todos os sócios, cuja má-fé é presumida, com ex-
ceção daquele que votou contrariamente à distribui-
ção. 

 

(C) apenas os sócios que aprovaram a distribuição, cuja 
má-fé é presumida. 

 

(D) apenas os sócios que aprovaram a distribuição, des-
de que provada a má-fé. 

 

(E) todos os sócios, desde que provada a má-fé. 
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